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P R O J E C T O  

O IMPERIO DO BRASIL. 

T I T U L O  1.0 

A-rtigo 1. 0 IMPERIO do Bmil be a-rraf t s io  Poiilica de 
todos + C'idaaos Bmileirr# E l k  íonriâa bnma Nas60 l i q ,  a inde- 
pedènte , que nío adpitte com qualquer o~kw ;Rbuop,*.de união, 
ou ledernfzo, que se oppooha C ~ u a  Indepcde&b-- -' 

A& 2 O sto temtoria k dividido em Bruvincias na fórma em 
que actualmente. se ncha as quois p l e r i ó  ser suMivididas , como 
pedir o bem do Estada 

Art. 3. O seo Governo he Mamd.tico Eleditario , Coastitucio- 
nol, e Rey~esentaiiro. 

r l r ~  4 A Dyaastia Imptrtrnts be a do Sedor Dom Pedro S. actual 
~mpemdor , e h f e m r  Perpetuo do Brasil 

5. A ReG$o C ~ l t b O b  Apocrtolica Romana continuarsi a ser 
a ReliqiBo do Irnpeia To& ria ou- Religiões serão ermittidaa 
com seu culto domt ico ,  oa prticimlar em casas para @o eshadne 
rem Grms alguma eaterior de Templa 

1 

LaUr CidadEw Brarilriror.. 

:!rt. 6. S ÁO Ciùadtos Brasileiros 
k. 0~s que i i h  Bm-i1 iiverem nascido, quer eejio ingenaos, ou li- 

t.cr:03 * 
ainda que o pni ~ e j a  estrangeiro , buma vez que este n.20 re- 

. 'da  por cerriqo dP 5i:a 5aq". 
I I. 633 fi111m de pái Brasileiro, e w- i l le9it imos de mji Brasilei- 

ra . iiarcidw em +ir estia~yeira , q w  rierèn cjiabelecer dorniciiio 
r.d lm erio. 

11 i . 43s filhos de pai Bmsil~iro. que &tivesse m pniz eslrangei- 
6 em scrsic;.~ do Impcrio , e m h r a  elles nso ventiáo esiaklecer dorni- 
cilio i10 Brasil. 

* T a l a  ce mxibw em Portugnk, e suas PosaesGeóei, que soo 



do Jh residentes na Bcssi)- ne c r , em que sé pmdimoo a Indepcir 
dcncia lnrui Prariricias , d a  hri iturão , edlierifio 1 t r t i  U X ~ M ~ P  QU 
taciiaarcnic pia cwiirwask da - sua rcsideiicia. 

V.\ Or einmgiror uirtunlp<idm, qudgwr que w j i  a 8u8 R Q ~  
giiia h Lei d e f ~ m i M  u qualiriaileo prccisa~, pan m .obter C- 
ds ~torousaqo:  

Ara. 7. ede ori Mrtitoa de Cidrdifo Brasileiro 
1. O qne se~mtunlismr a ã  pais &-ira 
ã1. O que nem lkmp do Impsrndor i+iu hpyo, Paniio , 

oa Con;leeiim#a de qulqiitr Gorarno Eilrmpua 
I1 I. 0 que h r  banriiilo por S c a i v  
II* a Suspdeat? õ exercicio dm Dimitoi Poliiicor 
1. Por incapacidade fjsica, ou moril. 
11. Pot Sente 

;;C -" ciPaniltwia . p k l s ,  d e g d o ,  em quint9 
durarem ao uew c i t a  

Att. 0. A ErbSo, c brrmnía d a  Poderta Politkor bb O pdo 
.+i+ -mador d a  Dimiea d a  Cidadios, e o maii aeym 'mtio dr 
h r  c8Cctim u m n t h .  gue 8 Coniituigio o r e m .  B Att. ia Oa o d e m  Pditkm mconbecidos peh Constitui 
Inprb do B-i 40 qmh: o Pder bgialiiti~o, o Poder 8~eg- 
dw , o P d e r  Eircc~itivo, e o P&t Judicial, 

A lc  1 i. <>a da Nafio &uilein úo o Irnpedor, 
e a A - m W  G t d . ,  

~ l r .  1% T&- ~ o d w  ~ i p ~ o  ao ~ m i \  &O ddelqp * lf01N* 

C A P I T U L O  .E 

Ar?. I X  0 Podm h debpâo i Assembl6a Gcnl 
com a %n+o do l m  

fhd. 14, Ps ,- %-* 1Ep G t d  compõt-irs de dear Comam: Cam- 
de Kkptdsps,  c Camrr de S m d m  , OQ &nada. 

AI-L t &  Me da attfih:i& da &wemh&m GcmJ 
2. ' F w  dairamitota BG Impwsdou, m fgrkipe BlanpPia), ao RP 

, p u t e ,  ou Raigerp~k 
11. Elwr- a PZegmkk cai, c Rcprar , e wr%r rpa limite$ da mar 

iactodadc.  
111. Rceopbceu o Priacip Imyrrial como 6- da Thmw 

oi - i  ~ U & Q  IDpO 8- do 





çGo, @de scr pres6 por Auctorid.de nlgunln , salia por ordctn da rue 
respectita Cnniara . nietme e i i i  tlngntitc <IPlicto <?c peno capital. 

Art. 23. Sr nlgum Senodor, ou Depuindo fur proiiunciiiZo , o Juiz , 
sospndobdo iodo a ulterior procdimeiito , dur6 coiito li aua rrrpeciivd 
â a t i i n n  , a cpel decidira, se o pmemo der. coiiiiiiuar , mo hicmùro 
se%, oti núo syspnso no ~xcrcicio das suas 1U11çben. 

Arf. 2% Os &nadores, e Dcputailos poderdó ser nomedoa  pnrn 
o Cargo de Minii(ro de Eaiado , ou Coiiirllieim Eatsdo . cota n 
d i f i r e i i ~  ile que os Scnidom contiiiuio JI terykciite iio Geiiado, c 
o Deputado dei- rags o seu lugar da C a m n n ,  e w procede u nori 
elcição. na 1-1 póùc aer meleital e ~ccumulor ai) duna func~õea. 

Ari. 90. Tombem aiccunid6~ 03 dum func~óq , i e  j O  exerci li^ 
qurlque~ dos mencionados Cargos , quind b forão elitoa. 

Art. 31. Não i c  póde mr ao meaino ' tempo Membro de mbo8 
as Camaras. 

-A& O exercício de qualquer Emprego, h cxcenio dm de 
Comlbeim de Ejtado, c Ministre de %tado , &sua inlerilimentc , trn 
q w t o  durarem as func~õcs  de Dcpntcido, w de Senador. 

A* 9J. No ioicnallo daa Snsón nEo podciJ. o Imperador empre- 
gar bum Senador, w ikputido TUra do Imperio; nem mesmo ir66 
tremer seui Emp-, qaado  irrso os i m p i b i l i t e  . para i e  reunirem 
a> t c m p  da roovms ío  dm Assembki Geral onlinaria , ou extraordinaria 

Ali. u. Se por algum o s o  imprerisio, de que dependa ? ne u- 
raya publica , w o brm do Estado, for iiidiepnsarel , que slgom $ 
nador, oa Depotsdo diii p u ~  outra CommhEo, a r e ~ p t i r i  Cada- 
o p i e *  d e t e h r .  

C A P I T U L O  11. 

- 

Art. 35. A C a m h  dos Depotados h e  ekctiri , e temporaria. 
Art. 36 Me privatira dai Camari dos Deputadoe a Iniciativa 
1. Sobre Impoeios 
JI.  Sobre Recmtamentoe. 
l i  I. I t6co'ha da asrei D p s t i a  , iio caso da extiocyá. 

da l m p r a n t e  
Att. 37. T m k m  pnmpbráó M Csmara dos Deputados 
I. C) Exame dr Admin;riteafio pamda ,  e mõorma dos abusas a' el- 

h introdedoa. 
I I. A dkcrsa~Ss das pmptas , feitea p l o  Poder Executivo. 
Att. 38 He da privativa sttAmiçáo da mesma Camani d e m a r ,  

me tem lãigar i m c t q ã o  &e Minisiro, de Estado, e Co~elheircta 
Escada 
Art. 39. 0 6  De 2 os rtrweráõ, dorarate as Seseiões , hum S u L i  

d b  pmniãr io ,  o rio 6m ala uliima ScasCo da Legislatara antcce- 
deni~ ,  Além dieto ak! Ik arbitmtb buma indemniqio pam as 0 e u p  
sas da r i d a ,  e folia 

C A P I . T U L 0  IIL 

Art. 40. 0 Smado be composto de Membros ritdiciw. c 
orgaiiizodo por tleháo BroriociP, 

Ari. 41. C d i  Provim' d e  mtor Stoprdom , qriantoi foilem me- 
tade de stus i.cirpccii*or htda ,  coa a di@ni>çri , que, quando 



o numpro doe Deputados da frnvincin for impar, o numero dos ierii  
Eenndurcs será mctiiile do iiiirnr ro inimediatniuerite menor, de *msnei t i  
ue a Prorkia,  qnr hourer de dor oiizc Dcputsdoe dar6 tirito Seriidomu. ' Ar(. 4 4  A Pravincio. que tiver Lium 16 Drputodo, clryth toda 

via o sco Senador. nGo obtontc a o cimb estGtlccida. 
Art. 43. AY E1~içOts &fio kitM pcki mmma nlqlicirn , que aii 

dcm Qepoiadoa , mas em listas triplices, mbre sr qurti Q loiperbdor 
cscolbed o teqo na totalidade da fisia, 

Art. 44. Os Lu@*ma de §emdores , ele irngamm ,  fio p r t s ~  
chidai pia m- li- da priuaein deirio pela ~ u a  n q w c t i v m  
Pmrincia 

Ar(. 45. Paq ,r Semdor mqueicirt 
1. Que seja C i à d b  B'raeileim, e que esteja ae d~ 

Rireiioa Pdi t im 
II. Qar tenha de idade q m a t a  rim 
111. Que y j a  ppason de a i k r ;  cap 

& m i a  sr qw tjremm hito d w i p m  / P 
IV. Que h b r  de ~cadim;nto aanad 

&,ou Em-, de oitoecpto. 
Art  48. Os Pnacip~s do Ci-sa Imperi 

to, c terão -ta ùo Senado, lago q 
C cinco a n m  

Art. 47. He da ritribuiç3ia mclmira do Senado 
1. C-oabecti das delictoe índi~iduaer~ , ccwamcttidas pelos Membrw 

& Fifilt. l i a p b l ,  Ministros de fitado , Cmneelheim de Eetado , a 
Smdomn;  e dos demori dor Depntadm, durante o periodo dai 
hgulatorr.  

ti. C* da dos Secretmba , e Gonselheiroa 
de M a  

111. Expedir C a W  de C m t m f i o  da A-mblBa, caso o Impe- 
iadoi o d o  tcob kito doia depois do mpo, que a Constitui- 
s i o  dckraiina; pmm o qtw se matiri o S e ~ d o  extraordinariamente. 

IV. Coatoeu I A w e m b k  na mone do Impemdor, para a Eleí- 
ç6o da Rege& , rros -, em qae eUa tem lugar, quarldo a Regen- 
& Protio~~nal o hão*+ 

Ate 48, No Jaim daa Crimw, cuja accusação n b  pertence h 
Camari  do^ Deptidos, a c c d  o BmruPador da Coma, e Sobera- 
nia N r c k L  

Ark 49. Am do S c d o  cúmtçío, e ao mesmo 
tempo, que ss da Caimara dsi DepoCadac 

A ~ L  A' ercepFio dtm cancm ordeiradoe pela CsnstituiqBo , toda 
a m n i h  do S e d o ,  &m do i~ap dar da Csnnora doa De- 
ptitadcw , Rc illicita, e a& 

4 51. O S u W i  dor S a d a r e e  =r& de tanto, e maia metade, 
do que t i rem m Depiidaa 

C A P I T U L O  xV. 

Art. 32 A Pmpoafío, o posiçh,  c approreçáo dos Projecto. i da Li compiem a d a  boma as Cnmers~. 
A* 53. O Poder -tiro exerce por rinlqoer doi  Minútra de 

-o i p r o e ,  g m  -pele oi %-$a d u  L ~ L  j e d 



de oir +e osaininada por huma Comml*alio da ~ i r n n r s  dos Drpiitndo~ . 
on !I e deve ter priricipio , p d r r h  wr coiii ertidii em Projilctri il.! Irci. 

Art. 54. 0 s  hfiriistros podem owsisiir , c dissuiit n Yrriliii~im, de- 
pois*do relutotio da Crimrnissfia ; miis iião poi'rtdti votor, ririn r*atnr& 
~ircscateb a votafio , mlvo se forem Sciiadows , ou DcbpiitiiJiiii. 

Art. 33. Se ri Cnrnarp dos Deputadoa bdogtar o Fmjccto , o tcmct* 
tprá ú dcm .Senadoma com i aquitiie b m u l a  - A Ciarnnra dos Depci-, 
Andas envia ii Cnrnhra dos Scaadom i Pmpseisio juiita do Policr E r e  
cativo ( cbm ernendao, ou aem t l l a s )  c pena ,  giic cllo tem hig~r.  

Art. S. SenGo pder  adoptar a propoai~fio , gariicipar6 fio Jmpt-  
mdor por hima DFputsiçio de wte Membrw da maneiro aeguinta - A 
Camara dos hputados  testemunha ao imperador o ;mo reconbecirnem 
to pio-=elo , gue oposto cm vigiar oa i'ntemit. da Imperio: e Lhe 
iupplica resptoaameiiie, Se Dipe  tomar em ultarior conaidençla a' 
Proposta do G o r e m  

A k  57. Em g e d  i 8  pmposis8ca, que a Caman dos Dtpntadoa 
admittir , e appsotar, aer'io roiiaettidai 4 Cama= dos Stndorer com a 
foraiala stguiiite - A Caman doe Depntedoa envia ao Senado s Propi- 
$20 junta, c p m a ,  qne tem lagar @i- aio Imperstdor a bua Sancçãa 

Art. S. Se p k m  a Csmam h Senadom nSa ãdoptnr inteira- 
mente o Proj~trto da Camrm dcm hp~itadoa,  mm e+ e tiver alterado ,* 
ou addicionado , o menriad geln rraantim w i o t e  - O Senado catla 
O Camrara dos Depatadoa a 'wa h p i ç ã o  (tal) com a s  emendm, so 
nddirões juntas , c p e e  , que u>m ellu tem lugar pedir-rc a8 Impe- 
mdor a Snncsio Im d 

A ~ L  59. Se o L a d o ,  depois de ter delihmdo, julga, que náo 
fide admitcii a Pmposiçb, o. Projecto, d i n  nos temos sckintes - 0 
Senado 10- a remcttcr h Camara Depot.dm a IPnipoeigBo (tal), 
4 qual não tem porlido dar o reo casentimenta 

Art. 60. 0 uma#, pmticatã a armara  do^ Deputadom pam com 
a do  Scmdo , quando 'n* este tiver o Pro'ecto a sua origem. 

*ri. 81. Se n Canun do. D~&JD. d o  approror aa emendai , 
ou d d -  do Semdo, sa oPtP errjo, e todavia a Camas9 recusante 
j u i p r ,  que o projecto be -a+, pded  reqnmer por buma Depu- 
taqio de trpb iMembms a regniio das da- -ma, que se farb na 
Camara do Sznndo, e coofurme o iesnlhdcr da dir&sáo ae wguid, o 
que tor deliberada 

Art. 6 2  Se qualqltnet das dum Camaias , concluida si diqcussSo, 
adoptar inteimwote o Pmjccto, que a outrs Camana lhe enviou, o re- 
dnnr5 a Dccmto , e depm dc lido em h ã o ,  o diri 'd ao I mpemdor 
em dois ant h, assinados p l o  Presidente, e o. $ia primeiros SE. 
emtarios, =*lhe i Sai  9rolpio pela lomola wguinie - A A+. 
sernbka Geral dkge  ao lmpctador o Decreto incluso, que julga van- 
i a j o ~ ,  e ntil ao I rnpno,  e pede a Suai Magesiride Imperial, Se 
Digne dar a Sua Sancçáa 

Art. 63. Esta remessa wrt fiita por huma + Depnte~ko d'e scte 
rJcmbroe, enriada pela Cama- ultimamente dtlibemnie , R qual  .+a 
mrrsms tem iniommri L.stitta Camara, onde o Pm'ects teva origem, r ue tem i optado i sua Pmpmiçbo, relativa a Id )  objecto, s que R 
Qirigio no Imperador , pediido-lbe a soa ~ancsáo. 

Art. 6i. R e c u s d o  a I m p d o r  prestar obeu consentimqnlo, ma- 
onde& nos temos seguintes. - O Impemdor quer medihr sobre a 

brojecto de  Lei, para i .ai tempo Se resolver - Ao ue a Cemnrm 
responderi, que - b u v s ,  Sua Madestade Imperial o ntcreiia r que 
torna -pek Na~õo.  

3 



An. 63. Esta 3cnqni;Tia tcm cíTcilo iuwpmnrivo drnenk : pdo 
que toriria a i  vcx t i ,  uu uii duiia L~yii l i i turni,  quti nr! rc#uiri!ni iqutrl* 9 1.. que t i y t t  aplirovcl o o lBrojt!cto , loriicin iuccwivamrtile ri i ~ i  re- 
Leiiiul-o ii<u mciuiuu ~FMH , si1 teiidcr-&u-lia , que u IrnyonJui (ci. , < P ~ o  
a SaiicqGo* 

A r l  66. O Imprador Jarh, ou n ~ p r i S  i 8uncfriÓ rm cada Dtcrd. 
to detitro do Iium nipn, (Irpois qua Iliu for hplir~rctitnJO. 

Ar!. 67. Sb o tiiíu fuur deiiiro do inttncioiindo 
nio esito, couio uc ~.~prcaaarneiite nrgauan o gaiicy ir , pnn. w n m  O -  COR. 
tadai ar Legblat ums , e m  que pode& aiiido mcusor o r e ~  coir*eiitirrren- 
i o ,  ou re utnicae o Decreto obri torio, por liaver j6 negado & t e  r" 940 nas 81- ~nicenicntsa h g i u  uturni. 

Ar1  68. Se mddr itloplor o Prajccto da Aaaeinb&a d?rnl, 
.e cxpriniid m i m  - &nperodor comente - Com o ur 6ca aai re io  
i d o ,  e n a  tcrmor de ser promulpdo como Li do \mprio; e bur  
doa dois autograt.~, de i a  da aaeihadua pelo Imperador, ret$ rumctií- 
do para o Alcbivo da ~ m a n .  pua o enviou, r o outm ianiri. pn 

r t l le  sc faner a PromulgasCo da Lei, pela reipectiro Secrslrufr da 
E l a d o ,  onde acd  guardado. 

Art. 69. A Eormula da Promutgaçiio da Lei rerh concebida aoi m 
yinim t e m -  Dom (N.) por Gmça de Deos, c Uirniiimc A e c b  
+o dos Poros, Imperador Cons~itucionrl , e Defemr Perpetoo do Brr- 
iil: Fazemoa m k r  a todoa oa Nossa Subdiioa, que a Assemblif Ge 
d dec'~ttoa, c Nús yuemrnocr ai Lei ieguinte ( a integra da Li 
ia& d í s p i s h  sõmmte ) : Mandamos por tarito s t d a a  a i  Aoctondol 
dcs, a qiier~ o -imtnto, e execução da reíerida Li p e - i m ,  
qae r cumpr50, e fação cumprir, e guardar tão inteiramente, 
a' clla se contem. O Sectetario de Eatadc, das Negocios d . . . ( o & 
Repa-o ~wpeteatc  ) a í a p  imprimir, publicar, e correr. 

Att. ?O. Assinada i Lei pelo I& erador, referendada pcto Scl 
emtarica de Estado competente, e eella c f  a com o Sello do Imptrio, 
p a d a n i  ó origitral no Archiro Publico, e se remetterd5 a Extmplam 
d'ella imprtisol a t a h  ao Camama, do Imperio , Tribuna-, e niir 
Lugares, d e  coarcnha fazer-se publica 

C A P I T U L O  V. 

Att. 71. A Catmtitaw monbeee, c ganntc o dirrito de i* 
t m i r  t d ó  o Cidadão nos negacios da sua Pmvincia, e que s h  h 
diatamente relativoci a sem intereeses peculiares. 

Art. 7 2  EaE direito KtLi excreitndo p l a i  Camama dos h t r &  
tm, e peia Conselhos, uc com o titulo denConaelho Gemi da 
Provincia - me dtwem esta 1 eleccr em cada Proviricia, onde a o  ts& 
l e r  rollocada si Capital do Impcrin. 

Art, 73. Cada hum dw Conselhos Gemes constarli de vinte c h w  
hlembroii m s  Protinciai maii pulorni, coho me'iio Pad,  Mat~nbno, hPO 
do Sul; c nas outms tle trem Mernbmr. 

.b Ccarfi , Pern~mbco,  Babis , inaa Gemer, 900 aulo , a Ria Gm& 

Art. 74. A sua Eleiqlo se f.4 nn rnoim. ocrisiio , c da rn- 
Anein, que M bzer a d a  Rcpraenionln da NaçBo , O p l o  tempo 
de crida Legislaium. 

r .  7 .  A idade da riiita c ciiicb Bnnoi , probidade, a dectnte 



~Uhli- a j~ wdn mememariar pon irr Membro dotes 
Ç~icpc lk .  

.An 7.k A m i o l  rsmù&o M í a r i  ns bpi td  dii Pmriwia i. s m 
prirn~ira pmpnmtoria nomenriõ f midents , Vica~Prcaideriis , a- 
pret;irio. e Suppkte;  qw por (odo o tempo da SeiiBo: ar 
iiuimet, e veriheiriõ a Ledtimidnde da eleipgo da icor Mambra. 

~ \ r t .  77. Tmlcwi ris aana hred & m i o ,  c durar4 doii m c z n ,  
porIendo mrcgsr-rs por mais bum m a ,  ris niuw ciaricr a maiori. 
<lo -&a 

Art. 78. Pata h t c r  Sesbo dcweri i c b w  reunida maii de m e  
do p l ipro  dos sciwi -hiembtoa 
bH. 79. Nío  podem r r  ekitw pn Mcmbq do Canulho Geml, 

o Presiilpnte da Pmtincia , o Stcretario, b o CamagaRdents dar Amar. 
Art. Sk O Prcsidtatc da Provimia assistirsí h iiistallafio do C o h  

d b o  G t d ,  ue w 6rL no piimtim dia de Dezembro, a ter). rssento 
igual ao do %rrrideo(e do Conulllo, c L ~ u s  direita; e nhi dirigir). o 
Pmideiitc da Pmincia ma a l a  ao Conselho; instniindtm do eiiado 
dos +os publicús, e daa prorid&aii, que a mesma Proviucia 
mab precisa pam sea mtlborripltata 

A h  81, E s h  Cozcseik tie60 por principal objecto p-r, disl 
cutir , e deliberar wbre ai r miis iokteseantes das iurs Provi+ 
cios; M o  pn+ta pcu ns, E a ç ~ ~ t ~ u ~ d a d w  YB num l d d a -  
dm,  e urge~eiaa 

A& a Os w ' w ,  que -rem. nas Camrima i edo  mmet- 
Cfos  ofkialiacrirc ao Secretarie do -lho, aonde wrie díocutidw 
r pbrftb a-, k m  a que lirtmm origem poe mesmos Con- 
= l h a  As suãa n d q *  60 tomarlas 6 pluralidade abgoluta de 

. d a  M t m h  prcrtaies. 
Ar(. 83. Niõ w pDaem pmpbr, nem -deliberar nceua Conseihm 

Projcctoa 
1. Sobre i n t m  Geraai da Naç* 
I .  Sahre qaatlrguer jda de hunma csai outras Brovinciaa 
4IL Sobre h-, *a iaicialita he da competemia partieu- 

lar da Camata drw hpubdor. Art. 38. 
t V. Sabe e- de bis , derendo &rigir a tsaa 

p i t o  r e p r n e s t ~ h  &das & A-ka eral, k ao Poder Ezecu- 
tiro coii]nmlamtate. 

r 
A* a. Ai R d -  dm Gemes de Pmvincia *afio 

mrrettida diredanwak w, Pder Esecotiro, pelo iniermdio do Psesi- 
deritt da Provincia 

Ale 85. Se a A-% Geml .a mebar a esse tempo nirnida, 
Ibe se60 i d i a i a m e n t a  en+'iihs peh mptciiva Stcretona de Eah- 
d o ,  ra serem p m p b  ~ a m o  Bmjectoi de Lei, e obterem a approtr- 
s i o  AmmblCi  por h- unia dim-EO CIL cad. Camnm. 

A .  . NYo se a c b d o  r m tempo munida s AmemblCa, o 
4mp~rador as mandar4 v i w r i a m e a t e  executor, iie julgar, q u e  cl1ns 
s io  dip7s de prornpia p r o ~ i d m i a  pia utilidade, que de iua  obaçr- 
uãncia moliari  ao i x m  gemi da Provinda 

Art. 87. Se p r b m  n i ~  nccoammm essnr cimunntanciai : o Inipsl  
mdur dwlnrari ,  qcr - Swpende o seu j u k o  a rtrpeiio daquelle nPg+ 
cio - Ao que  c Corr,~iho mspnder6,  que - recebe0 mui rcepeitoia- 
mente a w p t a  de Sw h g r s i o d e  Inpcrisl 

Ari. 88. *o ~ U P  a qriscrnblta GernI se munir, Ihc icrjo en+ia- 
d:is os~irn essas M e w l u q k  inspenans , csnio se q u ~  eiiivcmm cm txc-  
ciiczo , riara serem J i s c u t i h ;  e d c i t b c d r a  , ao Ebrm do ArL tia. 



A h  â9. O ni&od6 de pnibcgafrém ou Cdwelboe Ornes da Pm- 
iineia em seos trabalhos, e eua policia interna, e cxtcmn , ludo ii. 

por bum Regimento, que lhe ser& dado pela AMenibllia U d  

C A P I T U L O  VI .  

poliiic~a 
11. Os Estmqeinia r#todi$adoa 
A SSo e i c 1 d o s  de 'wolir nas - AsaemblCas Parochiaes 
1. & w m m  de 7intc e cioco amos, noe quaes se não c a m p  

W c m  w casados, a Militares, que forem maiores de viate 
e hwm anmn , m Bacbmis Fosmiados, e Clerigoa de Ordene Sacras. 

1 Os 61h & i ,  ae estiverem na companhia de s e ~ s  pais-, 1 nlro me u n i r e m  Officiar p li-. 
111." 01 criador de sctrir, em ewjst daase não entrão ou Guarda- 

lirrb, o +iria d x e i n à  d a  casas de commercio, os Criados da 
Cara Imperial, qoc ai;o &tem de gai* braneo , e os administradores 
das bndu r u m ,  e WcU 

1V. 0i Religiama, c gaaquer qae rivão em Communidads 
clamtd 

V. 06 que aio t i m m  de d a  li uida amud cem mil reis por 
b ~ m  de mis, iniiustria, ccwmercio, ai Lpregm. 

Ad. 63. <k que &o pódcm rotar nar Aiiembl(as Primarias da 
firochia, aáo *em wr ailembms, nem rotar m nomenyáo de alguma 
Auctaridode eM+o fiacional, ou kd 

A& 94. Portrro =r Miares, e rotar na eleiçiio doa Deputados, 
Senadores , e Membros dm í=orwlb de P m i n c i ~  todos , ns que podem 
miar na Asstmbka Parocbisl. b c e  OS- 

1. Os que " timrem da reg Iiiqtaida ann~~ai  duzentor mil mia 
por hens de raiz, iadailrip, coamercio , ou Emprego. 

11. Os Librtãs. 
1 .  Os c r i m i w  pnwimiciadm em qoedln, ou devasaa. 
Art, 95. Todoa oe qmc podem m Eieitores, eio hebeis -para m 

rem nommdos Deputadoa E r c e p t d ~  
I O. que não titerem qristroeaiím mjl reia de muda Liquida, m 

& m a  dob A T t  92, e 94- 
I?. Os Estmpirm natiirãbdos. 
111. 0 s  que náo &arem s Religígo do fitado. 
Art. 96. Os Cida f 50s Bmileirrw em qualquer parte, que ezistso, 

são elegirei3 mn crdn Dntricio Eleitoral pha Deputados, ou Srn~do- 
in, ainda gaar:Ao abi mio nilsf ida.  m i d e n t n .  ou domieiliados. 

Ar<, 97. Homi Li regulamentar maqar(L o modo pntice dns 
Elrit;;~ , e o numero d a  Depiadoi rrliiiramente L popuhgüo do 
I m p r i a  



T I T U L O  e 

h I m p d w .  

Ar?. 9& 0 Poder Modmdor be m cbm .de toda s orgttnils- 
o &mim, c he delegado privatiramente ao Imperador, *como Che- 
S o p e w  da Ni 'o, c Sco Primeiro Reprw.cant~, p n . q u e  i n e o  F santemalte +Ale H) re a mnuteiqão da* ldep~&nkia equilibrio , e 

hamoni~  dor mais Rodem Eoliiicoa 
Att. 99. A Pcsroa do Im qdor he Innolanl, e Sagrada: Elle 

ngo esta ~ujeifo a rmpoirerbil' r ade allrnn. 
Ar*. 100. 01 sem Titulos &o Impemdor Gonstit ucional , e De- 

&mo? Perpetuo 'da Bmil  , d t m  o Tialsmento de -tada ImperiaL 
A@ -1 01. O Impctrdor em- o P d e r  Moderador 
I .  Nomeando os S e d o m ,  aa forma do Art. 43. 
II. C o n r o c d o  a A d U a  Geral estraordiriarhente nos inter-' 

rdloa das Sc*sbts, q m d o  a i r n  o @e o h m  do Imperio. 
1 i 1. Sanccionando os n-cmtos , e Reso!u$ões da AssemblCa , 

pata que . tenbão - k~ 'de =i : An. 62  
ZY. A prorudo , e iipptDdedo ititerimmente ( ~ 1  Reeoluç6esg dos 

Conselhos 4 m*iiiehes: Art. 86,  e 8?. 
V. Pmqirndo , ou adiando r Assernbka G e d ,  e ilisso\Pendo ;a 

Cnmara dos Ikputdos,  m ciwm em q u e  o exigir a .-~alvação do Es- 
tado ; . convclcando imdir tnmentc  outra-, que a subiititua. 

1 Nomeaiida, e dewittido livemente os Miniertroe de Estado. 
V1I. Suspendedo oii Magklmdw aos casos do Art. 154. 
Vil!. Perdoado, e m o d e d o  as pense im-s aos Rem cow 

r Sent r* 
oaccdtdo Amnistia em caso urgente, rt qne m i m  aconae- demr;!: r 

h m  r humaaidade , e bem -do btada 

Art. 10% O Iiiipe- ix o - do Poder E.-tim, e o4 
crertita ptlos eew Minbttos da -o. 

São siias + m p  d t t i  
I. Corsvmr a novo AsenaW G-1 otdirwiP no dia tm da 

Junho do temim mmo da h g k k t m r a  ekfente 
I!. Nw~icir  B i p  , c p v c r  .- &cleri&w. 
?i!. Nwbenr -4- 
1P. Pmrtr oa mais Em- C i h ,  t Politicoá 
V. Nomear a r d m f e s  do F q a  de T e m ,  e M a r ,  e re 

mote -h  , q d o  miin o pedir s Sem+ dr Na a 
VI. N-t b ~ r ~ ,  é mriia wtsa 'flornati-, e Çom- 

m e r e i n a  
V i I. Ihrigir ss PZ o+ bes Pdinícab com ee Na* ~ r i i n p i r a i .  
YI1I. Farer  ~ n 9 w  <Er Alliagn denúrn, c defexmivs, de Sehii- 



diú, e Cammercb, I&& depis de comluMiw ao coiihrcimrirto 
da dsatm&a Gcml i q d o  o i n t c m  , e icpmiiçn do Estado o,ytbr- 
sittimm. 9t in Trn-, -luidos em tempo tle pnt , envolvereu) c* 
ePg , LIPQ de M i o &  do loiprrio , ou 4~ P o a ~ u i m  ,. qus O 

tcnb. dínito , .í. .aio wdi~d~., m m  Iemh sido ~ppmyadd 
~ l a  AasemMía G d  

1X. k L m r  a ~(rrm. e bícr a p, prtbkjpshdo 'l A u t m b l k  
*r c--, qm brnin mmptiwis com u t d e m a w ,  e ~ g r b  
mqa da ISsirda 

X- C& @a- da Raia ar Bma da Lei.. 
XI. Coirrda %h, Hmzm rdmr Milittim, s bi~hnepón 

cs .o b h d o  , dspadenilo i. MCt&a 
q d o  i40 aiire&m ju $e- 

s Rtgulnnmtw adqqa3.m 

deutinada plr An- 

doa Conci- 

p v e t  .o k m  
Art. ÍW. aSo p i e *  &r do Jmperio do Brasil 
a dn -&a G e d ;  s w Q 6zcr se entender& 

.qw * . 
C A P I T U L O  111. 

- 
Art  103. 0 tl- -#ia do Im ria te& o Titulo de 

* Priaipe I m p a * l ,  . a i~. w i o  o Be Brineipe do Gr io  
Padt t& rn rir- o & * Priacipes: , O Trntsniento da Her- 
dam w p t i r o  nm& o & a Ah- laiperiel, e o rrieerno sed o do 
Priepe h 0i5a BsrP I m oPlrPa P*p ter50 o Tratamento. .de 
A b  

AiC 6 8 Q  Q %&,-pti*o, trn completarido qaatome ati- 
wr Q rer e do. P d n i t e  do Senado, reunidaii+ai 
d o r  C--, o J m o  J m  manter s Reli 'ão Claih* 
h dpald*. -, olir- -tit+30 politia dP%if~o ~ m -  
&ira, e rr h tis. r u, lmp&dot .  

A* 107. A m b & a  Gmd, lago p e  o Impetador s o c d e r  na 
Imptrip, Um wiiP a, c & Ii3sgaeiat&z Sm A= ta Ehpa  homa Dol 

rn l k & m  de Sa Alh r@ade. 
Art, ?fim. A gqíigaO *erS& po V l s  lisperndor, a $ Sua 

h g i m t i  ' * *h -r Tda , fjda cp IS cimumlanciaa 
mttwm rrio i-, g ~ b  .c c dade )L brigi. yrinl~i  adsg-da ao 
Dtcó.o dc P-, e D i g d d d  d i  N~SR 

---- 



Art 109. A A~ricrnlil&ra n~siainra tambem ali- no Principt 
f m criiil , t. nos dt*tilais I'i.ii;cipc~, d e d e  yue nascetem. Os aliinciitos 
t l i t  B ria aos 1'1-iiicijirs cciiaartiõ dintiite , q d o  eller para i u ~  
Ju i iiipcriv. 

r .  Ilo. Oe Xlcetree dos Prirwipes .iicrão da csco!ba, e nomca- 
s.io ilo Iriipcrador , c n A~scrnbka ibes deiigriad os Odeusdús , que 
JcverhS rcr pagos, pelo Theswro Naciemt 

Arl. i I I .  Na primeira Sesrio de d a  Legislatun , a Camon dos 
Dcputridou'eriqirlí dos Afcstriee huma couta do estado do adiantamento 
doa seus ~ u ~ & i o n  .Dimipul<~. 

Art. 2 .  Quaiido ae Princcaai houverem de crssr, a A8scmblka 
llice ns~ i i i c f i  o seu Dote, e com o eirtree JeUe oi alimeutou. 

Art: 113. Aos Principea, que me cacirem, 6' fim maidir fora do 
lrnpcrio , &c eiittcgnd por &uma vez drnenie buma quantia detciniiardr 
pcla Asscriiblt:a, com o que cessarllõ or alimeatosi que pewbiio. 

Art. 111. A DotaçTio, Aliinciatoa, e Dotes, de guc CnllLoa Ar- 
tigos riiitt.ct*deiiteo , eeriio .pagos pclo Therouro Publma , enkeguea a 
hum Blordonio. riomcado pelo Imperador, com qocm re +e* tratar 
as  AccGev acrivaa, c paesivas , concernerites aos.Sakresaes da Cum Im- 
.perial. 

Art. 115. Os Palncioe , e Terrenoti h'aeionaes , poliwidoe actual- 
mente pelo Senhor D. Pedro i . ,  ficad6 sempre pertcaceado a Seua 
Successores ; c n Nação cui<lar0 iina acquisiq5es, e ~ t ~ ~ ,  que 
j u l p r  cooreníeiitee para a decencia, e .recreiodo Imperador, e .sua 
Fatnilia. 

C A P I T U L O  1V. 

ArL 1 1 G .  O Sciilior D. Pedro I . ,  por Uoanime Aeehmayio do. 
Paro? . actual Impcraclor CansLituciorial , e Dcfeosor Perpetuo, Impera& 
scrnjirl: riri Hrosil. 

r .  1 i 7. Fiin Dcsccndcncia Irgitimn succÉdek rio Throno , se- 
glrnr!ci a ortlriii rccbilar dc pritnogeiiitura , e represcntasão , prcferiiido 
tciiiprr a liirlia nritct-ior AS poutcriores : ria mmma liriha, o g h  ruais 
proxirrio ao maij rernoto ; no mesmo gho , o scxo masculiiio aio Cemi- 
I~;IIO . no me-[no 5 ~ x 0 ,  a pessoa mais vclhn a anais rnoga, 

r .  I 18. Exiirictas as linhari dos ilesceridcntee Oegititnos do Sc- 
riticlr Li. Pctlro 3 . .  ~itirfii  crri uiila do riltiino desceriderite, e durante o 
sc.0 Iinrcrio , cscullir rír a A~sciiibli~a Grrnl a rma Dinastia. 

r 1 .  h'ciiliurn Estrnngeiru poder& ;isucccdcr iia Coroa do iin- 
ycsicr r10  Braai!. 

Ari .  120. O (~asnrririito dn  P r i n c ~ 7 n  I icdr i rn  presumpti~a da C". 
roa '#.ri S'ciiu a n1ir:iziniciito ilo Impvrador; iiiío 'rxisiiiido Iinprailor 
; I , rtri quc $C tratar dt'htr Cnnsorrio , poderá c l k  
i-ff;-r.1 i i ; i r - ~ r .  , prm n p p r o ~  "*o da A ~ q r n i b l h  Gcral. Scu Marido riso t c ~  
j . ; ~ r ~ í :  f i ~  (iuriar~io, c ~ Ú U I F I I I ~ ~  1.c cliurnnrh I I I I~M~OI) d r p i s  que titcr 
da Irri\ic-rni riz fillio , ou bllin. 



Ar{. 121. 0 Impcndor  h. mcnor i t l iwb idndc {lu drxuiiti o,inor 
cciiipictoa. # 

r .  122. Durante a sua nienoridndc , o litipcrio ser6, govrriinr!d 
12' huma Regeiicin . i qtinl pcrteiievrh no Ibrci i tc inniu çl i~qur lu <!<i l i r i -  
pmilur, scguiido a onlrin ilu 6ucc~r i i i0 ,  u quu i c j ~  iiiuiur <lu v i i i k  e 
cinco aiinoc;. 

Art. 123. Sb a, lmpcmdor n30 t iwr Pnrcrits nlpitm , qtie rrtiiis 
estns qualidades , 8 t h  o liiiperio gnrcrtindo p r  litiinn Aii.~~ii~.i;i ~ j ~ t u i ; i *  
nriite , nomenda pcln Assciublbo Grriil , cornpisti~ de lrcr blc~ubror , 
dw q w c s  O mais velho em idade mera o Prcbidciilr. 

Art. i%. Em quoiito pstn. Rrgcncia uo iiiio t l r g ~ r ,  goovcrnar'd a 
Irn perio huma Regrncia pmsiaiannl . comport n doi hl i i i i~ t ro r  de E d d o  
do Imperio, e da Justiya; e dos dois Coiisrlliciror dc Entrido mnir ari. 
tipo9 em exercicio. presidida e14 lrnperntriz Viuvn, c nn iua falta pelo 
ninir antigo Coiirclheim de etado. 

.%ri. 123. No caso de Inllcccr a Iinpemtriz Impcrantc , scr8 cb1.i 
R c g ~ r ~ i a  presidida por seu Marido. 

Att. 126. Se o Imperador r cnusn f eaica, ou marnl, crideiite- k i mente reconhecida pela ylurnlidn c de cridn iumn d ~ e i  Cnmanei da Aol 
rmb1i.s. se impouiibilitar p r a  governar. em seu l u g r  goveriinrh, Como 
Regente, o P r i n c i ~  Impennl, sc for maior de doxoito niiiios. 

Art* 127. 'i'anto o R q r n t e  , como n R~geiicia prcyterk i, f um- 
r n ~ n l o  inenciomih ido hrt. 103, accreseentando a clauaulri dc fidclida- 
de ao Inipendor, e de Ibe entregar o Govcriio, logo que elle chegue 
h mnioridadt, ou cessar o seu impedimento, 

A r t  12& 04 Actos da Regencia, e do Regente serão esp~dirloa 
em nome do Irnptwiilor pela Formula seguinte - Mnnda a Rcgencia em 
iiome do Imperridor . . . - Nanda o Prilicipe Imperial Regeiire em 
me da Impador. 

Ari. 1-ts- R'em a Rcgencia, nem o Regente ser& rqsponsavel. 
Art. 130. Diirante a menoridade do Successor da Corm , serh sea 

Totor qnem seu Pai I b e  tiver nomeado em Testamento ; na falta dete ,  
a Impemtriz Mãi , em manto n io  tornar a casar: faltando esta, ~s AS 
semblka Geral ii-ri %utor, com tanto que nunca poderá aer T u t w  
tlo imperador memr q o e U e ,  a quem tocar a soccessão da CofciP 
na soa h1ta 

C A P I T U L O  VI. 

~ r t .  131 H*,& diKemln  Secretarim de '~stado. A Lei di- 
ri&ad os ncgoeios pertencentes a cada huma , e oeu numero; as nu- 
nid, oa separar6 , como mais conwcr. 

Art. 133  Ministros de Estado referendará6 , ou asminarú6 ta= 
do0 os &c109 do Poder Executira, *m o que náo púdeW ter execução. 

Art.' 133. Os Mini~troa de Estado me& resprlea~cio 
1. Por i n i ~ i i o .  
I I. Por peita , mbum , 60 concussSo. 
111. Por a b w  do Poder. 
1V, Pela falta de e b s e r r d  & i& 



V. Pelo u t  obntrem coiilm a li bednclc , ncgumnço , ou propria- 
dnde dos Cida 9 iop. 

VI. .P3r qwlquer diisiporáo doe liaris yullicoe. 
Ari. 134. Ituioo Lei pwticulur espt~if icorh u tintiirera tlciten de- 

t i ~ t o s  , c . mm&m de'. prorcdcr roii iru cllcr. 
A .  135.- Não nilra. .ou Midrtror da rrrpoiiiabilidode i ordcm do 

Inipedor rornl. pu pai c r r i p i a  
A .  136. 0 s  Estrsugeiror , imito qua iiaturnlixndoi , iilío yoilcm 

aer hliriisi;~ do Liado. 

C A P I T U L O  YII. 

Do Consdho ds fitado, 

Art. IW. H AmrP bum Cchsrllio, de l i n d o  , eornpo~io de Coii- 
relbeiw ritaliciu. . nomeidos pelo Ispemdot. 

A .  138. O geu nuniero iiíío cxcedcrá ia dca. 
ArL 139. N'io aSo cornprr.liciidit1~ iiciitc iiuiiicro o# M l n i i t r a  de 
, nem esiea s e d o  reputodoa Conaclliciros de Estado , bem tipo. 

ciaf nomeayáo 30 Impcnidor para eetc Cargo. 
Art. 1 -Para ser Conaellieim de &iado rguerereatiso as me& 

mas q~~alidades,  q u ~  r l c ~ c m  concorrer pura crer Seiiador. 
Atl. i .  (k Conselheime de Estado, aiiteii de tomarem pmv, 

pmtat6á juramento rm rn- d o  Irnpemdor de - manter a Iteligi50 
Catholica A p l o l i c o  .Rmnna  ; &eri.nr a ConstiluiyPo, e as &ir; =r 
fieis ao lmpemdor ; acoaselbal-Q segundo suas consciencias , attcndcndo 
h n t e  ao bem da Kação. 

Art. 1 4 2  Os Cowelheime wr#o ouvidos em iodos OB n c p i o r  
gmres, e medidas pran da pu blici AdministraçBo ; principalmciite so+ 
bre a dmlamç';o da Guerra, e ajustes de paz, negociaqriles com as h- 
.$& Estrangeirns, assim como eoi t d a s  aa occnuites , em que o Impc- 
ndor u prop>&a mmr qualquer doa attribuigões propriu do P d c r  
N d c i r d o r ,  iidicadas ao Art. l01, i excep+h da VI. 

A n  - 143. Sko v - v e i a  os Conaclheim? de &lado p l o s  Con- 
srlhm', q u e  derem, oppstos &a b i s ,  e ao írit~rcise do Estado, ma- 
iiiléslameiite 'doloeoa 

A 144. O Princi Imperial, logo qiie tiver dezoito annos c o m  
pletw , scrá de Direito r o Conselho de E ~ t a d o  : os Jepaia Principeã ~a 
Casa Imperial, para entraiem no Conselho de Eqtado, 6c5o d~pendei.ics 
da nomeagáio do Pmperador. Eetes , e o Princip imperid tliio entrgo no 
numero m a d o  m Art, 1 3 8  

Du Fo*p .Milii*r. 

Art. 145. T Odm os Bradeirm sGo obrigados o pgnr  em nrnlA, 
paro sustentar a Indepcidenein , e integridade do Imperio , e deicii- 
de-lo dos =os inimigos este-, oo internos. 

Art, 146. ?h quanto a A~mbléa i  ticral nGo desipar s Fqrca Afiz 
litnr p e m i i e n t e  de  mar,' e terra , subistirá , a que entlio hotivcr, até 
que IWIP mesma Assembl(a scja alterada pnm moia, ou para menos. 

.4rt. 147. A F o r p  Militar he meiiciabenia- obedienle ; jamais so 
reunir , eem qw lhe. ~ j a  ordcnsdo pela Auctoridde Iegiiim~. 

A& 148. Ao P&r k c u t i r o  compfk pdmtivamenb empregar a 



Forp Amada de Mar, e T e m ,  aoma bem Ilie pncer  conrailmtr 
& ieguronça, e defesa do Irn ario, 

Art. 14% 01 Oll i iea  Exerolto , r Armada nlo po<l«n ror 
privadoi d u  ruas ~ i c i t i s a  , bc i i~o  por Bentrnpa proforidr grn lulro 
competente. 

A n  ia H n i i  Odenanpo eipicld wg!,l~r4 r mpnlmqlb .  k 
Exercito do Bm.il, a u u  PmmupOoi, Suldor, a D i ~ p i p h a ,  .i#rit. au 
da F o ~  Nard. 

T I T U L O  0.. 

Att. 131. 0 Pder JudkW be  indepundale, r m& compata 
de J h  , e J u n d w ,  os q u u i  te* tu t oriim na Cirsl, como w 
C r t .  oo m w .  e plo podo, g a  a &ig- deteminimm 

.A& 152. O. Jurada proriiincilSo iobrt o facto, e w J u h  a p  
-0 i Wi 

Ark 153. h Ju'raes de Direito =fio pciptnor , o que tds i ia  w 
d o  eatcadt. qbe p d o  scr modrdoa de biim pare outrúr 
m pelo tempo, -c m i m ,  qria i =I deiemimr, 

A n  I*. O leprrdor @er& a i i i p d c - l o r  por i ieisu e a i m  eL 
In F e d o  a d k a a r  dtm J n i ~ r ,  in ? onuplo ncietrc 
ria, e -.do O C m s e b  de Emtado. 0i piigeio, que Ihea 40 
m i m ,  ur7io' -tidoi ii R e w  do m e r a  Dcrtricio, parr p 
c d u  w b da &i 

Art  1% 86 Smicap +e* mbr Juirsi pedm o bpt- 
Ale 1% T J L  jm- u n i t o ,  c - ori*m ,a0 

mpmarci. pbi a b p a  & poder, .c prr.u*.f%, q- eoiqdlir. 
m 4 a o ~ & Q & I c o i ~ ; ~ t 8 n i p o l i r w r b i l i d d s l e ~ ~  
d * a  por hi W. 

A l l  151. m h .  #i, pecihlo, e coaeoilo b i r e d  - 
tm elka q S o  ppbr, qtrt poderi ser iotreisbdr dsrstro de a m ~ ,  e 

q#ir#o, por qirlqmcr &Puro, +a& a &P 
dem pbz do hbeltcid. m ki 

Ari. 1% Pap. jmlpr 91 -01111 em @a, e dtim i- 
b p r e r i  m P m k i u  do I n m  u h-, q3s fwun - 
p m  # M e  Qor Pwor, 

Art 16r9. Naa 4%-i d a iuquiriçIo dam Tmtemnbu, e ta 
ihoriouirttoi  do-, dapoir üapmmirieii, r c r t o p m b h  
a* jL 

Art. 160. H.s C;r&, e nu prma3ciriliamb intentidu, p d s l  
'Aõ irs pattn -r JLIJXel ArbiLrok 8- Sentsaepi wrPo excc~rda, 
rtm &m~, ~t O cmvCiLCjomm am'- prttl. 

Art, 161, &ta fazer -tiir, que e tem hteniado o meio da 
rrconeitiqh, do .c lbctm i l p m .  

A d  10% Pon &u 6m bi*sr& l u b a l d e  Pir m qmea wrlio ele 
criva, pclo arei- ímp , a -ri t p o r q ~  -# *legam w Ver+& 

I I * L f i  



dorei das Cnmaras. Suo9 uttribuigiicr , e Deatrictow rcr8o reguladca 
por Lei. 

Art. 163. Nn Cnpitnl do Impcrio ,-, al;m da R e l g l o  ,' LI<? d ~ v r  
airisiir , nssim coma uns deiliaia t'roviiictas , Iinrerh iniubarn 9 iliin 'l'ri- 
banal co:o a denominnyao dc - Supremo Tr i l iunn l  de $u.tips - coni- 
pai9 de Juizes Ltrodw ,- tintloa do8 Ilrlagí>es por muni antigvidu<lt#; 
c aeriio codecora4o~ cem o 'l'iiule do t:oiiiiclho. N a  +priincirn u 

qne se houverem de n E olit. 
r 2a@o ~ o ù e r i ú  ser em rcprlol iteste Tribuiid o i  Miiiirtror daqw 

Art. .l64. A este 'Tti bunnl compete 
I. C~nCeder. ou d e n e p r  fieviaiaa nw Csusns , e pela muidra , 

que a Lei dcterminur. 
1 Corihecer dos delictos, e ems de Oficio, que comrnettercrn 

w aeua Ministrm , or das Relacúps , os Empregadom rio Corpo D i p b  
matico, e t~ Presidentw das ~ i o v i ~ c i a e .  

11'. Conhecer, e decidir @obre .oa conflictw de JiiriidiqTio, 
competencia das Relaç* Pmv ineiaes. 

T I T U L O  7.' 

Do Ad&drqbo, c Economia dar Ptovinciar. 

C A P I T U L O  1. 

- 
AT~.  165. H Averi em cada ~rmincia  hom Presidente, nomea- 

do pelo lmperndor , que o podei$ remover, quando entender, que aê- 
rim convem ao h serviço do Estado. 

Art. 166. A Lei designará as suas attribuiçõgs, competeiicia, e 
auctoridde , e .quanto convier ao mel bor desempenho deda Aùiniiiistraçío. 

C A P I T U L O  II. 

Ari. 367. E M todas as Cidadr~ . e Villos ora existentes. e n s i  
mais , que para o futuro 0e crearem, háver& Camnras , hs qiiae~ com- 
pete o G o r e m  economico , e municipal das mesmas Cidades, e Villas. 

Art 168. As Camaras serão electivaa , e compostati do numero de 
Vereadom, que a Lci designar, e o que obtiver paior numero de  r a  
tos, se& Presidente. 

Ad.  169. 0 exemcio d e  nuas funcçúes municipacs , .fomaçbo dm 
6029 Posturas policiam , applicaváo das suae rendas , e todas as suou 
perticularm, e uteiir i i t r i b u i e n  , serão decretadas por humo Lei rt- 
g h n t a r .  



C A P I T U L O  111. 

1. 

ATL 170. A Reeeita, c ù n p t ~  da 
c a r n e d a  a b w  Tribunal . debaixo do nome 
nal , a d e  em direnns Ehtapbes, dcriilamente 
rie regala& a ina adminiEtniqÚo, i m d a i q U o ,  e 
ciproea compodemia c o e  aa Thcsoanrias , e 
yiiicias do lrnperio. 

A h  171. T M u  au rontribuiçám dirret.5, a e x e c ~ f i o  dnqagvr\lòr, 
que estiremm a p ~ a s  am jums ,  e amcrtisneo da irida ~ ~ b l b u ,  

annnalmente e t a k l d a s  p la  Assemb!&a Geral, ma@ coniiriua- 
h1i8, a 6  qae ae p M i y o e  a sua dernqpfio, ou wj io  substituidar 
por ouiraa 

riri. 172 O WinPtro de .Estado da Fazendti, havendo recebi& 
dm owirae Mmistm os orpmentos mlaiiros 6s d e s p a s  dna suas He- 
partiçóes , a p p m n t a r á  rm Camiro dos Dppotados arinu~lmcntc , 

oe esta estiver ionnida , buni Balanp gcnl da receita, e despem 'O% 
qhcsoum Nacima1 do inoo n o t m d c o t  . e igualmente o orpmeiilo ge- 
mi de toda9 a3 d e s p m  p b l k  do a m o  futuro, e da importaiicia de 
irpdaa ae Cootribri'i"m , r d a s  publicaa 

T I T U L O  8.0 

Att. 173. A A-*a G m l  no prhcipiodu snis SesrSn cxa- 
m i n a d ,  se a Corstitpilão Politita do fitado tem iido exactamente ob- 
memuda, pia pro*8r, cowr JM jdo.  

Art. 174. Sa quatro i-, depois de jowda a Constitui- 
o do Bmiil , it conbtctr , g a  i b r r i  dm m artigos merece re- 

rmn se feri m. p r o p ~ l o  por cseripto, a qwd deve ter origem iia Ca- 
mam dos DcpataJm, e irer a m d a  pclo te- prte deum. 

A& 175. A p p * o  bed tida r lm vezes com intervalloe de 
mim d i u  de hama i entra kitmi; c EPOb da tercein, delibciarh a 
Camana d a  &patados, me f ieri  u t  dmitjilida L diwosnlo , seguindõ. 
me tudo o d, que be p rwk  p m  i formnçSo de hrima Lei. 

Art. 176. Adgittida i d-O, e veacida a mcmeidade da re- 
Coma.do Artigo Co~ytiiiiEioFnl, )c rrpediri fAi, que retL sanecienada, 

da peld jmperador em krmi ordiniií.; e na qual se orde- 
dn mm k i m r  dos DcpiPldoi pri i segoiote Iegidaturs, que riao e* p-ri$ 
P ~ i c u q - i j  1 b  d o  ts@d hcmld.de 'pn a pretendida. altera. 
slio, ou =atas. 

A# 177. N. - ~ t  wbtiar, e m ptimcím Scsiáo wri r 
T&tid.,t 0 que K materia0pmpta, e 

rnnüanqa , ou d d -  fi , c jo. w I Constitui+o 
+eFi mlemnemtt p t m w ~ s .  

pnn 

Art. I fb He .d Cor<it- o oe -diz m@to m a  l iaitcr,  e 
itiribuip* m p a i r a s  da Podm. ~Jticm, s i- Dycita Poliiieoi 



k indirid~nes dos Ci lnt l ia .  Tiiilo, c ,  que nito he Coiistilwiolinl , poda + 

szr alteraiio ecm as furmalil'fnrIes referii?ns , pelae Logialiitiita(~ ordiruinsii. 
Apf.  159. CP iarielribilidride doa Direites Citis, e Puliticos do6 Ci+ 

da9544 BpiIRrus, que tern por bise n libcrdiidc , o legurmqa idi -  
ríd,qal. c P pmprie<lsde, he gotilutidn pelu Coiistiiuiçào dd Lmpcrio , 
peh marieira seguirite 

.I. Nenhum C i a d í e  pále acr obtig~do a hzer, oii ùriiar de 
l a b m n  .cÚiso, senão em virtude da Lei. 
11.. Nenhuma Lei ser i  estabekeido wni utilidade publica 
Jll. h enil dia i$Se não lerá e8K;to rclrozictivo. 
1V: 'fedo. &m communinu os ~ c u s  piiaanirnioa por plavrau, 

t*, c bUiea4se pehi Prnpmnsr , se;m drp?deucia de eiraum, 
com' tmtd que  hejlo de m p d e r  pelos a b ,  que commeitemm no 
e d c i o  deate Ikreito, wis casos, c pth formei, que a Li determinar. 

V. IOingutia +e ser or motivo de Rclieilo , humo 
i c z  ne -pite a do Esta rrseguidO o,  e 6 s  o E enda a hlornl Publica 

1'1. Q-uer +C c-war-ee o Imipcrio, como lhe 
come&, k v a d o  com eigu oe seus bem, g ados oe regdamelitom. 
pl ic iaes  , c snlro o rejnizo de te~ceiro. 

V i l .  T a l o  o C-i ail% tem em sua coea Bum asilo inrioIove1. De 
noite não sc 

! 
P erQ eiikar n' ella , se&o por wu consentimento, ou 

para o dck  cr de -inceadio, ori inundação, e de dia só e c d  hri. 
qrpeada a cpia entrada nos casos, e pelo m e i m ,  que a Lei de- 
terminar. 

V11 1. Ningnem +erA ser prew sem culpa formada, exc~pta nem 
clown dt~larndw n a  Lei;  e nestes dentro de viata e quatro hsrae, con- 
t,idao da eiiiriido na prisjo , sendo em Cidades, Villas, ou ouiras Po- 
r o a f b  pmrimas a a  lugares da mideacia do Juiz ; e nos lugarea re- 
motos deiitm de boni p o  t~l l00ve1,  que O h i  mamará, attmta a 
crie- do tetrilorio,. o J& p r  h Nota, por elle assinada, farh 
coiictar ao Reo o motivo da p d o ,  oa mwics do seu accusador , e os 
dos testemunhas , b a r e n d a  

1 .  A i d a  com caipi M a ,  ningum mdi conduzido b prisão 
o u  ii* slla c o w n a d o  & d o  jl preso , re presiai iùonea , nos 
crr:;os, qae a Li a dmitte: a em geral nos crimes, que não tioerem 
m iior pena, db qne -a de wis =r- de pria&o, ou desterro para fo- 
rn da Commoma, +etb o Reo livrar-se uolto. 

X. Av e t c e ~ 5 o  de f l a p t c  delicio, rn prisão nEo. pode 6er exe- 
clitada , se rbo r ordem escripta do Auctorídade legitima. Se eata  
Tur srbitmria, o $.i., gw a deu, e quem a tiver requerido eeráo pu- 
nidos com as p e ~ ,  que a h i  detemiriar. 

8 que 6ca d h p t o  O cerca da p%a arsues de: C U I ~  forrasda, não 
comprebemde ma 0 d e n q a s  Mibtam, eiatabe'Jecidtps como neccssarias 
i Jisciplim, e PPcrutamento do Ercmíio; nem ou casos, que não são 
~iurammtc crimimes, e em que rn k i  detemina tudavia a pris% de 
alguma 7, r d ~ ~ e c u r  aos d a d o s  aaJust iça,  ou não 

dmtm de dctnminsdo proa,  cumprir aiw- o .; 
X1. Ni woa urá se~Perrindo, senão pela ~uctoridahe competm- 

e , yr v i r 3  e de L i  miePiw, e na bma r eifa veacri ta. 
I!. Ser& m t i d a  i M e p d e w i a  do $ d e r  Su 8 .  :ciaP. h eiihumii* 

Auctorid.de po<lrd a*a.nv ps Causa, pedeores, susta-h , uu Ger ~h 
+irer os Pmcssos 6dw. 

,Pi l l I. A I r i  wr& ígd tdor  , 9-r proteja í quer cootigue , 
e mcoir, ensrirá em pmpoq&, drn rrietecitíiehtm dc =de h m .  

~ 1 8  Talo o C W i o  @e *r sdmi)li&:~om=.Cprgos Publicoa 



a&, Fotiticos , ou hlilitaws , iem oatm dinerengii , que nttc rrji a 
doa seos talentos , e. rirtudos. 

XY. Riiitutm ser5 exempto de contribuir para âti d ~ p c s u  do 

mkrcio pode *r pmbibido, buma Tez que d o  se o p p h a  aoa costu- 
mes nbbcos, 7 , e made dm Gdadios. , 

%XV. P i d o  .bom u u Corpon@es de WWm, ieus Juiz-, Er 
crirOesr c Mmtm. 1 

XXVP. 09 iaremi- i6 a pmpriedade das suas d,escob&aoi, 
ap das suas prdwcçõcr. A b i  U m  asseprará hum privitrgie eoclusioo 
e m p r a r i o ,  oa lbq  mmniritrati em d a t o  da perda, que Baj ao 
de d r e r  li v o M I o .  

x X Y I P ~  O &@o dss Chr(u b. imriohm1. A Adtninistmçáo d o  
Comi0 k a  r i m m e n t e  r e s ~ v d  por qualquer infracsZo deste 
Artiga 

XXVICII. m c j o  gamatidas aa nsai conferidaa pelos servi- 
p m  Eitm ao Estado, quer Ci*, assim como o direi- 
to a9 neddo a eiPw aa &ma  da^ 

X ~ I X .  01 Empregada POMKo. BEQ srtrictnmente respon~areis pa- 
.h abusm , e ommi- , pmtiadan ao exercicio das euas funcçties , e 
pur não fmerem cffwiirameate mpoowareia aoii seus subalternos. 

XXX. Todo o Cidadiis H e r i  a p p w t a r  por escripto ao Po- 
der Iegi~htivo, e ao &=utiro reclamapães, qoeisai , ou petiçiks . e 
8 , i G  expor quaiquei ibfmcq8o da ComstiiG 30, requerendo perante a eom- 
Pqriitc Aucwndade i e k i i r a  m p m a  6 iiidade dm inftacioma. 

XXXI. A Constitmiqão t u n h  -te *aa saxowos publicas. 
XXXII. A I d t r q á o  rimaria, e muita a $ 4 0 9  os Cidadãos. 
XXXIPI. Colkgim, e 6 niremiddea , d e  wráo ewínados os e le  

mtnios QOP Sciencias, B e b  h f m s ,  e A** 
*'  XXXIV. O. Podem Comtiisriori~'es n%o @em iusgcnder a C o m  . 

tiluSSo, IK) qme diz respeito .O dimta ii*Livdmn, miro rios crxn, 
e c~mumtanciu, c e e b a d r  ao 9 +<r. 

XXXY, Noe m. de *Ma, m irmiQo de inimigos , pedia60 
90- 
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ANOTAcaES, ADIÇõES E EMENDAS DO 
CONSELHEIRO FRANCISCO GOMES DA 
SILVA A CONSTITUIÇAO DO IMPeRIO 
DO BRASIL PARA ADAPTAPLA COMO 
CARTA CONSTITUCIONAL DA M'ONAR- 
QUIA PORTUGUESA. 



PARA 

O IMPERIO DO BRASIL, 
ORGANf ZADO NO CONSELHO DE ESTADO : 

SOBRE AS 'BASES ABPRESENTADAS 

ma2 

SUA MAGESTADE IMPERIAL 
O SENHQBR 

D. PEDRO I, 
IMPERADOR CONSTITUCIONAL, 
E DEFENSOR PERPETUO DO BRASIL. 





nrsaciaqão Politica de todos os Cidadáos I3ra-V- 
eileiros. Elles formáo huma Na*o livre, e h- 
dependente., que hão admitte com qudquer 
; outra lago algum de união, .ou fedemgáo, 

que se apponlia á sua Independeiicía. 
Art. 2. O eeu Territario he dividido em 

Provinciarr na forma, em que actiialmente se 
acha@ pdeiaii ser èúbdivididao , come 
pedir o bem da Mado_) 

Art. 3. O sexi Governa he Monarehieu 
Hereditario, Conrititu~ional~, e Rcpre t i-v a. 

i A r t  4. r D y n m m p e r a i t e ,  
Senhor Dum Pedro I. actual Ini er P G Defenear Perpetiio do B~asil. e - & 

ArL 5. A Religião Cstholica , --4 -- 
Romana contiiiiiará a Ber a ~eIigiáo'da%oe&. &:ir, 

.com seu culto domestico, ou partieuler crh 
i ii 

4- 



rasas para .isso destiundas , sem fome 
mia exterior de Tciiiplo. 

TITULC 2.@ 
'h L .  

* " ...* . h :  &A 
Da Cit~oifúos &afimL. 

-2 0. 
I '  

f 
Art.. 6. S A O  gÇa i iG~  Bmsiicims 
I. Os que +&', rasil. tiverem .-çido, 

quer seiã0, ingentlys ,---OU li.krtos ; Bi*- 9- 
o pai seja eskanp;elro, h,- veFque este não 
resida por 

11. <)6 e os il- 
legitima de , nascidos em paiz 

.dY, 

Livesse em piz  
pcrio , embera 
donlicilio &L 4 3.. 

l[V. TdCM 
suas Possessões, qoe 4 jh- resi 
Brasil iia epocha , em que: se proclmon a I a -  
dependencia nas Prorbciw, onde hbitaváo ; 
ad heriráo á esta expressa, ou tacitamente- pea 
la cootinuapáo da ws. resi8eaeiA - -+ 

V 06 estrangeiro6 nntm~isedmc., q u & w k ' * .  
quer que seja a sua Religiáo. - -A Lei deter- 
minará as ualidadee prcciapr , p- - rie -- obtir &~&'YY 

cárt&w50* - -  -7 --- 4" 

Art. S. Perde orr Direitoe de CidaàPo 
Brasileiro I, 



s 

geiro. . . .  &A 
II. O que sem lic*hça dó írnperadoF ac- 

ceitar Emprego , Pensiio , ou Condecoraçáo 
de qualquer Govkrm*Es trái~geiro. 

111. O que for banido por Se+ntenya. 
Art; 8. S&Ge~ide-ie *o,&~rEieio doa Di- 

reitos Poli ticos 
I. Por incapacidade fq-sica , ou moral. 
.Ib .:Por Sentença condeaihatoria a pri- 

&i, degkdb', em"qbafito dirra~ern OS seu6 
eseib~.:; . 

TITULO 3.0 

-Art. 9. A D i ~ i 6 0 ,  P harmonia dos 
dcres Politioos Ire c i  pli~éipio cons.eirvador dos 
DireStós dos  + Cidadão@, :eb ci tnnis5rleguio' kefó 
de kzéc-effecfiras , aB .:garantias , ' q& a Coiis; 
tituiçáo offerece. r t 

I O, Os Pohew'  ~oli;ic& reconhe- 
c i d o ~  p i a  Constituigáo do- lmperio do ~ n i s i t  
siio quatro .: o Poder Legishtivo , o Podei 

' Moderador ;, a Podcr Execut?voL , e o .Porler 
Judicirrxt (3 Ari. i i .  Os R e  rtyelitsntes da Naeáà 

I Bradeira mó + o &I-, è- ad.Aseehib16n 
Geral, , 

Art. 12. Todos cateslFdehes no 
r io do Braeil se6 delea;eçGee .de 'Naslo. 



Dos Ramos do Podat L*gir ldrvo,  e *s 
a tltibuições. 

Art. r Sa O Poder Legivbtiva 
&s á Assembiao Geral com o' Soncg* do + 
Friyrocrdor* .i. 0 

1 
'L 

I 

iiistraçiio , que acabou, e r~formor os abusos 
n'clia iiitr~duzidos, 4 8  





Art. 20. Seu ceremonid', &-e - -&ppr-  -* 
r será kito M ,&ma. A a.+ 

-L?*&#- 
.e I 

Art. 21. A homea .$o dos respectivos. 1 Presidentes, Vice-Pmi entes , e Secretarios' 
das Camamç, rerificagio dos puderes d t ~ q  
seus Membros, Juramento, e sua policia in- 
terior, se executará na fúma doe seh9 Regi? 
mentes. ++A - LCA /&x r*- , &/-/&* 

Arri. 22. h'. nriniGo die duas Camatas , 
o Presidente do Senado- dirigi& o babalho ;, 
os Deputedos, e SeneJorccs tomargó l~gar io-: 
distinctameota *- m- - '+ - 

.%A& Qn rYIo se rb5cr6 celebrar 
em! cada ' h m a  '4afi Ç a m w  , qite esteja 
reunida a d e ,  e ,m&e hdrn doe .leu$ ice- 
pcctlros* Membml. 

Art. 2 4  . A* $essóe~ * de cadh buma da@ 
Camams serã# ' ub1i:cne 4 .  i excepçáo: dos cs- 
sos, em tpe o Lrn da EBtsdÓergir, que se3 
jáo ' secretas. 

Ar. 25. negocios se reedvedó @eh 
maioria absoluta de voto8 dos Meaibms pres 
sentes;. 

Art 26. Os hfembros de cada .burila dns 
Camoroe azo inviolaveíe pelas opinióes, que 
prderirèm no exerdicio dM suas funcçSps. 

Art. 27. Nenhum &&ror, e u  Depuhq 
do,  durante :a'soa d o ~ t a ç ó ~ , i  ser +e- 
so por Auctoridade alguma, ssliro por or $ ea\ 
da siia respeiGvs Camam , . meirios. em Bagran- 
tc delicto* de p a  i-clipitd 



- ' . AiK'28 .'fie..dgtlth-~cnG, OU Dgputrrcfe 
fei.-pr<rnsiieiadi, 6 Juig, - swpendendo tudo u 
ulterior procedimento, dará cotao h 6- r=* 
pectiva Camara , a qual decidirá, se o pto- 
.cesso deva coibhun;r: 0 {o Membro ser, ou 
náo Puspenso no exercicio das suas funcções. 

,4rt:$b.. : Q 0 ~ & n W 1 Q r ~ ~ ! ~ . - D e p ~ d o s  p* 
.deré6 ser nomeados para o Cargo de Minis- /- ;L 
tro de Estado, . àe m d o ,  
t6mc & d w - & p h m è u a a o í e S '  bn- 
tinuáo a ter assento nà.em.ado, e .o Deph 
tado u W i ; v g $  a . . e u  - lugsi: d a  Caontra , e 

roccdh a iiora eleiglo,. naiqaat -p6dobdf 
ree " r eito ; e aecumular a . ~  do& fatic~úesi 

Art,  30 'Balabemawumul~u a s , d u b ~  fun- 
de;- 36 jQ egercih qualquer doa. mctibiona- 
dos ~ a g w , .  parido f o r h  eleitos;. 

*A& 3 1  %h seWp6de ser aoaiesmd. tem- 
po Membro de ambas as Camaras. . 
I i l; .- : ~ r t ;  . . O . : &ei&ib da. .q#kigcier. E.m- 
preg6; -$-elic+ h de ,- 

-Mm*strg de &tado;. cessa btbriiia- 
mente, em quant,~ durarein;:na.fiaç5es. ild 
&-pC~&';,;& &:&hqj*.t -. r i  ,: : . - :- 

Aak.:33. ,H@ .interva!lo' das Seinberr i i h  

< , :Art* )4 -@e px:. a l p a  meo . imprevisto , 
de q u e  dependa a seguraiiçr pull ica,  ou o 
bem . do Estado , for iiidisperisavel , que al- 

2 



g"m .:para e si% 
tra C ra o p o d e m  

, '9.6 . de . . 

1 - .. . . 
r ' C  C A P I T U ~  IL , . .  . . . . 

. . , . ,  F . '  
1 . I  : b '  

-zle@d@8* ..i 
O' . . - .  , . 

. . . . 
I .  

." ,( :',:, f 

A P ' Cl " .r i -r. + - , ,: ; , ;, 4 , . 4. ' 
' v .  , , 

- Are. 35. Caraara do0 : r)epumb:. :k 
electiva , e teiiopotaria. . . - I  * . .  . . , .  I , b :  i A ri. 36. . ; Hc pri*.tiii . ~l iwra: :doe I 

I .. Depriuidos q. Iiiiciatira . b  - . . i . .,. .., 
I. S o b  ~inps'tos. . h . n .  ,.h:!:: . . . i .'i ;:+ 
11. Sob* Recmtsmentaa .-.i .. a i  . 

* 111. - Sobra e molha: de -.nova - DynwtOo, 
'no caso da -eitinc@íx~ -dar Irnperg~te~: i -,;,. 2 L - A l t  37. T s m b e  iprioeipafi i i i i ~ a m *  
rn doe De ritados ;-. .,c :-I, , . . F . . l t 4 .  I . ! . ;  . - ,  . 

. . 
P. O L m e  aiimi=ialipão po*iodia, 

e ' refoirna dbs abhms .dia i o t d u e i d ~  : - i  . 
1 1 + A diocussgo .das b m p t ( ~ i  , . .f- pe- 

.. . . c i  . r  lo Pder ~xecu~hro~:~:-~.,- - #  - i : ;  . . ....,.. , 
Art. 38.- ffe dax-lpiPurtin* &tribaiqãs da 

mcstnrt Cara- qeic~etcir e que tm iugnr ri 
a<rcusspfio doe NOioTie(~oe -de . L e ~ d o  

e Estado. V 

s- - b  ' 

/ Ait. 39. OS D e p t n d ~ ~  oeneetdl d m ~ b  
i '- te  a$ Seesáes , &um Subsidio pc~r~nlePlá~ ta= 

xitdo no fim da ultima &r&o da hgielartl~. 
srnepceder~te. O se 1Aee.arbitmPB h* 
riia i i i d e ~ i s a  w. dm-r da %-h&, 
e ~ ' s a t a ~  . . + * #  



naidoree, quantÒs forem metade de *seus rte- 
ectivos Depuledori, . com -a  difere~ipa , que , Q! ;gaaidk.*o 5 i i e e ~ ~ : ; a o e -  Deputadoe da Brov'iri- 

aia .Lr ~ r n  i r .&  .a numeko  do^ 'eeue. 'Se~iadbrgs 
a ~ k  a~ do mmero hwieaiqiiwiente i&- 
nur, de maneira quaa Praviwis , que itpmver de 
dar snae Deputados , dará -culko $enodor~s.'' 

. Ar& 44. .~A.:~n>riwqi~i .qqe, !  $&rtRunu 86 
--. 4 ?da4 - elege& - m b k  .. 9.. C&U piSaPiBdor 
i ' ~ u b . y m b w ~ n o  a I .,ai~~.eatÜb~Ieeiàa. ' 

. i : . - c r ; A &  43.. --As .heiw sere +ji 
mesma marieim .n, gse acr dos ?.eputadoaib miib 
h- ~ B W .  t&pipii~(è@ , P O ~ Y ~ :  PLB l i h ~ g * .  O 101pQr* 
dou ~mslZie& o @rpo '. ne atota i d d e  dar l i ~ t a .  

- .. e b 

+ .+I 
4': - - & 44.: + -Mar-: de &nidoree,. ue S v q ~ r e m  ser& reencbidoe - pela mesma w- 

h a  dkpr i i e im beiFh pela, w i  iespkotirn 
r . b  plea&n& - . ;  .: , - .  .. 

, - . - I  ' + .A&.&& .- b etrr - Se~adcri reque~~~lc!  : 

.* . - 3. Que seja CiddW - Bm~rileiro - * - +  ,: e . qrie 
61tdja GO d~ eeoo Di~eit-i Politicoa. ' 

+ r ;;.fIi::. Que .ta&a de idade ;quiPre~íi pm~o 
,pouii . ; ; , !d L ;  . . * I  : 

4. - 1 ;  Que seja pwm Se @eP, caiwi- 
Bab, .a ..r&dm:, kos pre6ercneia oe que. ti- I 

Wwi feieiss kip~ B P&& I 

a ii /' 



1 Que feriha ds rekidimento annual :! 
4 

por bens, indust ria . commercio , ou Euipre- 4 
-"r 

go', ti bdinrr,a d c  oitocentos inil réis. 1 
4 i .  O 6  Principes Casa Imperial i 

550  Benadorus por Direito, e 'terão essefito 1 F 
f 

$10 Senado, logo qae cheganm 6 idade de 
I vinte r: cinco ani:cs. i 

I Art. 47. He da attribwo exclusiva do 
Senado 

I. Conhecerdaudelictoe individuaea com- 
metlidoe pelos Memhroe da Familia Imperial, 
M inis tm de Estado, Conselbeiroe de Eetado, 
e Senadores ; e doe delictos doe~Depatados, drs- 

o peride da Legidature. 
11. Conhecer d~ mqwmabilidade dor 

Secretarios, e Cpsselheiros d .  
1 .  Fap4dir Caites .de Convmaçáo. da, 

nãe 
do tempe , que a 

Ep- 
@reunir& 

o Setiado ex 
morte do 

Jmpemdor psra a Eleiçáa da Regencia, nos 
+as-, em que ella tem lup;ar.+ quandb a Re- 
gencia Pror~ooal o oilo faça .. ' i  

Art. 48. No Juizo dos crimes, cuja ec. 
cusaçóo não pesteme i Cmnara dos Deputa- 
&s , accusad o Prwudor  da Cor-oa , * 

&. Senado c m o ,  
e acabão ao mesmo tempo, que as 'da '~CI. 
mara dos' Deputados. 

Art. 50. A' e r c e e o  doe:*caw~ ord- 
doi pela Constituiçáo, t& a 40 &.h 



nado Póra do tempo das Sese6evs da Camara 
dos Deputados he illicita, e-~iulla. 

Art. 51. O Subsidio dos 'Senadores 
de tanto, e maie inetade , do que tiverem oe 
Deputados. 

I. I 1 . CAPITULO IV. t 

Da P~*opusi~~o , Discussiio , Sanqáo , e Promtrb 
gaga'o das Leis. 

Art. 52. A Propsipúo, opp 
epprovapaõ dos Projectos de Lei co 
cada huma das Carnaras. 

Art. 53. O Pod r Executivo ex 
+ q  ualquer dos M i&de Estado 
+ ~ ã o ,  que lhe compete na formação d * $6 depois *d~~éxaniimda ppy hunia Conimiis- 

e&o do Cama~a dos Deputadoè-onde &e 
br principio, poderá 3 convertida e*' f i9- 
jecm de Lei. r 

.& 

Art. 54 Os Ministros podem assistir,.e 
diseqtir a - P c o p t o  ,' depois do' relatorio &a 
Cornrnissgo ; m c ~ f  n5g poderá3 ' volar , - 

sal-vo se forem 

dos Deputa$& 
adeptar e Pmjeeto, Q remetterá á dos Sena- 
ilores COAI Q seguinte formula - A. Capnis 
d ~ . Z k  utahs &via á Camara dos âknatlo- 
res a froposiçb juritn do Poder Executivo 
( com ernendes , ou sem ellas) e pensa que 
01-la e m  lugar. 

Art. *O,. S e d e  poder adoptar a p r o p  



iigiio, .pertiapa$ ao h p e ~  
Deputaçáo de Membros 
guíiite - A Caniara dos Deputadoe teatemu- 

Ilha no ImP dor o aeo rèconhecimenta pela 
zelo, que ostra, em vigiar os interesses da 
Xinperio : e Lhe sugplica e 

Digrie-Se tomar em ulterior a 
Proposta do Governo. 

Art. 57 Em geral as proposições, que a 
Carnara dos Deputados ndbittir , e opprosac , 

% $ 

.ser&o reinettidae h Camam doa Senadores t 

com a forinula seguiirte - A Camrra dos De- 4 

.putados envia ao Senado a Proposiçáo junta, 4 
6 P 

e pensa , que tem lugar, pedir-se ao imperador =!i 
* i 
a eua Sancçáo. Y 

Art. 58. So p o r h  a Carnara dos Sena- 1 
i dares náo adoptar inteiramente o Projecto 4 

da Camarn doe Deputedoe, ma8 se o tiver 
.i 

% 

alterado, a addi o ,  a reenviará pela I < 

maneira seguinte - enado envia h @amara I 

doe Deputados a Proposipáo (tal) com 
aa emeridai , ou a es juntas , e penea , 

ue com ellas tem lugar pedir-se ao Impera- 
Ior a Sanc* Irnpenal. 

Art. 59. Se o Senado, depois de ter deL 
liberado , j u l g a ,  que náo póde admittir a Pro- 
posiçb,  ou Projecto, dirb. noe termos se- 
guiiitee - O Senado torna a remetter h @a- 
mara dos &putadoe a Progosiç~o (tal), 6 
qual náo tem d i d o  dar o seo consenti- 
mento. 

Art. 60. O meerno praticar& a Camara 
doa Deputados para com a do Senado, qomdo 
neste tiver o Projecto a sua origem. 



* 

1 1 5 3  
, 4 '  . . i 1 ,  . * +  e . ,  , < 

* Art; 61. Se a Cama* . . ais ~e~i>l;ddaé 
,'a8 emen*, ou addiç6es do Se& 

todavia s Crrmars r& 
projecto h 

huma Depiii 
das dgas- Ca 

Segado 
rv5pltad~ \a discussáo .-se se 
deli , . beraido. 
' .  . Art. ; 62. S + .  
ras, conciiiida a 
mente o Projecto ,. 
enviou i o .red uzid a 
lido em ~ e s & ,  o diri 

. , 

ao mcsrno tempo ,lrifortn~rá á ouira ~ s i n i r ~ ,  
R o!>dc o Projecto teve origem , que tem a d e  

b: 
ptado a sua Proposii;b. relativa n tal obje- 
cto, .e que a dirigio ao .Imperador , pedin&aE+ 

I .Lhe ~ d h + k m ~  C ; * ' '+ wd& 
Art. 64. Rcriisando o llanerndor pr~star  

,eegir:.ntes.? - O ~ r n ~ e r a d o ;  quer nie(1itnr so- 
bre o Projecto de Lei ,  para a seu tempo ee 
resolver - Ao que a Camara respondera, 



mez , depois que lhe for appreeentads. 
. . Art. 67. Se o n á ~  -fizer denfrci dá iaem 

. . cionado prazo, ter& o m t a ~ i a  &eito, dotnò 
a Sancçáo, para MA 

+ '. rem Contada 

j&o da Assembléa Geral, se eirprimih as- 
sim - O  Imperador consente - Com o que 
fica samcionado, e nos termos de ser piomal- 
gldo como Lei do Imperio; é bum doe aois 
autopffoil, depois de ae-jimdoa pelo i n i p  
radÒr, será remettido para o A ~ h i v o  da 
Camara, oe o ennou, e o outra. ~ e r 6 r b  
para por e 4 I& re 
pela respectiva Secretada 
6 o. 4 % A formula da PrornulggPo d i  
L P ~  será concebida nos + = i i n t ~ i  teraos - 
Dom ( N. ) par Graça de f k ~ ,  - u f l h  



Acclamaçíia dos Po 
oiermt., t. m u r  i C 

eemos saber a todos os-i os soe Sulditos, {liir 
a Assernblén Gcral decretou , e K6s Quere- 
mos a Lei seguinte { a integra da Lei lia. 
suas dispouipóes shinente ) : Mandamos por t:iri- 

to a tedas as Auctorida<les, n qiicm o conhe- 
cimento, e execuggo da referida Lei perten- 
ter ; que a cumprso , e façso cumprir, e guar- 
dar t h  inteiramente , cenio n7 ella se contem. 
O Secretario de- Estado dos Negocios d . . . 
( o da Repartipáo competente.) a fapa impri- 
mir . publicar., e correr. 

Árt. 70. Assignada a Lei pelo impera- 
d o r ,  referedada pelo Secretario 
competente , e sellada com o S e l l o 4 r t w  

* e  guardará o origbal no Arcliivo Pu- 
blico, e se remetteráó os Exemplares d7 elh 
impressos á todas as Camaras do Imperio &&ri, 
#Tribunaes, e mais Lugares, aonde coi~enlia 
fazer-se publica 

Dos Conselhos Geraes de Previncis., e suas ar!& 
1. 'Quiç&s. 

- Art. .71. A Constituiçjo reeonfieee ? e ga- 
rante o direito de  iiitcrvir .todo o Cidadáo 
nos negocios da sua Provincin , .e qiic a 3 0  
immediatnmente relativos o seus iiitcwsscs 
pec'ulinres. 

AN. 72. Este direito sei-A rxercitado pe- 
&R ;~arnaras-dos. De.~trictos, c -prloe. Coisei 

P 
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lhos ,. qae com o titulo de - Conselho- Gemi 
cin Pcoviiicia - e(: devem estabelecer em 
cntln Provincia, aonde m ó  estiv- colhada 
a Capital do Iiiipcrio. 

Art. 73. Cada hum dos Conselhos Geb 
r n r .  constar5 ilc ririte c bum Membros nas. 
I'roviiicias iiinis popiilosns , como eejGo Parir ,. 
M i t r n i ~ l i i i ~ ,  Cent:;, Pcrrinrribuco , Btihia , Mi- 

* c,- rlnG Gcrncs , ,tio Y ~ i ~ l o ,  e Rio Graridè do 
Si11 ; e n:is outrnu de  trt8ze. Membros,. 

Art. 74. A 6un. Eleipão seb fnrk na- mee- 
nra. occnsilio, e. da mesma. mnneira,. quem ee* 
fizer a cios Representantes da Naçáo . ,. e gds 
tempo d e  cada Le ieleturn; 

Art. 75. A i d e  de v.inte- e. o i8co .m 
àIOY ,. p 

S 
robidail'e , e decente subeiitsncia são. 

as qunlidades neeessarias para ser Membro, 
dcstes Conselhos.. 

Art. 70. A eua reuniõo se fark ;'na Ca- 
pital da. Pmvincia; e na primeira Sesriiio prem- 
paratorin noinearáõ Presidente , Piae-~r&i- 
dente,. Sccrctario, e Sup lente; que eervirh6 
p o r  todo o tempo dn Lseáo  : e x s m i n s r i ~  ,. 
e vcrificar;ió a legitimidade de eleição dos 
seus hlcmbros, 

Art. 77. To<los oe alinos haverá Semão ,. 
e d tirará dois mezee , ppdendo grarogar-se 
por mais hum mes , se aicso convier si maia-- 
ria do Conselho. 

Art. 78. Parn haver Seeeão deveri achar 
se reuhide mais da metade do numero doe 
seus hlernbroe. 

Art. 79. Nio podem eer eleitos pan.  
filembros do Conselho G-d 8 o Pmsideph h 



Prbvincin , o Secretario, e o Commandante 
das Armas. 

Art. 80. O Presidente da Provincia asais- 
ti& á Tns i ?~  6ei3elbo Geral, p 
se farh no =o dia de Dezc-mtro , e terá 
assento igual ao do Presiderite d,o C,onselho, 
è á sua direita; e ah-i dirigirá o Presidente 
.da Pmv'incia sua falla ao Consellia ; instruin- 
do-o do estado dos negocios publicos , e das 
providencias , que a mesma Provincia. maie 
precisa para seu melhoramento. 

Art 81. Estes Coneeibos ted6 por prin- 
eigal objecto pregar, discutir, e deliberar so- 
bre os negocios mais interessantes das suas 
provincias ; fornaarido projectos peculiares , 
e ~~aeeommodadoe &e saas kalidadee , e iird 
gencim. 

Art. 82. Os negocios, qae cemeçarem 
na9 Camarae sethõ remettibs offic.irilmenfe 
ao Secretario de  Conse.lha, aonde -eerSo die- 
cntidos n F a l i  abertas, bem como os que 
tiverem engem .nos meemos Conselhos. As 
suas resoloçGes serso tornadas h pluralidade 
absoluta de votos do, Membros presentes. 

A h  83. Nlío se podem propbr , nem 
deliberar nestee Conselhos Projectos 

I. Sobre interesses gernes da Na ao. 
1 .  Sobre quaesquer ajustea de &mas 

com outras Pravincias. 
[II. Sobre imposipóes , cuja iniciativa 

$e da competencia particular da Camars 
dos Deputados. Art. 36. 

IV. Sobre execucáo de Leis, devendo 
p r h  dirigir a esse &peito repreoentaç~es 

3 ii 



~~ioti\*ntlns ti Assemblba Gerai , e ao P o d a  
l.;uccii livo cor~uiictnmente. 

Art. 841. As Rerolucões dos Conselhos 
C;cimiies dc Provincia ser6Ó remettidas directa- 
rner~te uo Podcr Executivo, pelo intermedio 
do Presidente da Proviiicia. 

Art. 03.. Se a ~bsembi.a Geral ae achar 
a esse tempo reunitia, lhe seriib immediata- 
ineiite enviadas pela &apectiva Secrakria de 
Estada, para eerem propwtan como Projectos 
<Ic Lei , e obter a approvaç6o da AseeniblBa 
por huma onica discuseáo em cada Camara. 

Art. 86. Niio se achanda a ceve tempa 
reuni& Aesembléa, o Imperador ae man- 
dará provieuriomente erecutâr , 
cllus sko dignas de prompta provi encia, e- 
In utilidade, que de eun obeervancio meu ta- 
rá ao bem g e d  da Provinciab 

P 
Art. 87. Se porém n6o occorperern eaeae 

circunstnucios , o Imperador declami.8, ue - B Suspende o seu juizo a respeito daque 9 ne- 
gocio - Ao que o Coneelho reeponderh , que - recebco mui reepeitosamente a respesta da 
Sua hlngesttide Imperial 

Art. 80. Loga que a Assembléa Geral 
5c reunir,  lhe ser60 enviadas assim essas Fie- 
joiuqóes euepensnr , como as que estiverem 
eni execuçiio , para serem discutidas, e de- 
liberadas, iin forma do Art. 85. 

Art. 89. O methodo de p~oseguirern os 
Conselhos Geraes d e  Provincia e m  seus tra- 
Iialhos. e sua policia interna, e externo, tudo 
ee regular6 or Iiiim Regimento, que Ihes seri 
f!:1(10 pela 1 ssembléa GeroL 



Das Ekiçóes. 

- -- - 
Art. 90. A S nomeaçíies dos Deputa- 

eriad~i*es paraba Assemlilh Geral , e 
dos dos Conselhos Geraes das Pro- 

feitas por Eleiçóes iiidirectas, 
elegendo a massa dos Cidadãos activos em 
Assemblias Pnrocliines os Eleitores de Pro- 
vincin, e estes os Represe1itai:tcs da RngGo, 

e n c i z -  e 
Art. 91. Tem voto nestas Elei~Gee pri- 

marias @ 
- A 

?m goso de seoe direitos politico,o. 
11. Os Ejtrangeiros na turalisados. 
Art. 92. 680 excluidos de votar nas As- 

sen~bleria ParocTiiaes. 
I. Os menores de  vinte e cinco annoe . 

nos quaes senso compreliendem oe casatlos , 
e 0l)iciaes Militares, que forem maiores de 

- 1 

vinte e hum annoa, os Bachareis Formatlcq , 
e Clerigos de Ordens Sacras. 

1 .  Os filhos familias , que  estisereiii na 
companhia de seus pais, s d v o  se servircm 
Qfficios ~uhlicos. 

1 

111. 0~ criados de servir,  em cuja clas- 
se náo eritráa - 2s Guarda-livros , e primeiros 
caixeiros das caws de commercio , oa Cria- 
dos da Casa Impenli ,- que iiáo forem de ga- 
151 branco , e os admiqistradores das fazen- 
das ruraes, e fabricas. 



IV; Oa Religiosos, e uaesquer, que viviio 
em Coiri!iiliiiidadc clau'stm S . 

0 s  (pie n5o tiverem de rerida liqui- 
d:i ;i i i i iunl cci~i mil reis por bens de pg ip ,  in. 
diist ria , coiiiiiir rcio , ou Empregos. 

Art. 9:). Os que niio p6dern votar nas 
Assrin!~li.ns Prininrins de Parocliin ,, riso p 6  
<Iciii scr Membros, iiem votar na nonieagíío 
dc algii~na Auctoridnde electivs Nncionai , ou 
local. 

Art. 04. Podem ser Eleitores , e votar 
no eleipllo dos Deputados, x d . o r $ ,  e- 
I>ros dos Corisclhos de PPOVIII tod 8 i OR que 
podein votar na Aooemb1i.o Yarochial. Eirce- 
y tuiio-se 1 

I. ' 0 s  que niio tiverem de rende liquida 
annual duzentos mil reis ou bens de raiz i 

4 18. 
E inilustrin , aommercio , ou mprego. 
m 

I 11. Os criminosos pronunciados em que- 
 ela, ou devassa. 

Art. 9.7. Todoe oir que podem ser Elei. 
. . torca, SGO haleio para serem ~orneados De 

puiatjos. %xecpluEo-ee 
I. Os que niio tiverem uatrocentoi mil 3 reis (fr rciidn Iiquidn, na forrna os 4i.t. 82e 94. 
I I. OJ Estrni~geiros nrotur;ù7iS8doe. 
1 11. OY que niio professarem a Religilo 

'-do I.:~t#d0. e hrt. 96. 0 s  Cidna[ãos Br,silciros em -e qual- -ar-- 

yuc.1. ~ R I - ~ C ,  que e x í ~ f á o ,  Pdo eleçivcis em cn- 
d- Dcstricto Eieitornl .$ara ~ & u t a d o s  , e 

+ W, ninda qu(rrido nhi r160 sejâo PAU- & -  [ na 
citlw, resideates? . ~ u  domiciliaùos. 



A 97. Huma Lei reguliinientar marca- 
h o modo pm-tic'~ das Eleiçóes, e o numera 
dos Depu tadoe relativauieiite d popiilaçáo ckr 
ktiperio. 

*- * 
- a  TITULO 5."- 

t Do Impsrodor. 

ArL- B& . '0 Poder Moderrdor bo o 
&ave de toda a argani'aaçáo 

violavel, e Sagrada: Elie nHo está su.jeito o 
msponsa8nlidad~- alguma. 

Ar%, IW. 0% wut9 'Irituios 
mdor- Constitucional ,. e Defe 

e= Traiameri 0. 

h 
I .  

Art, XUL- Õ fm&ra&or exerce <r Pode* 
A 

Moderador 
- & iNmeim40 ~ d n a b r e s  ,. 

11, Convocando a Assembléa Geral ex- 
&aoPdina~bzmenh noa.inrervallos dae 8ese8ei, 
g m d o  assim o pede e haim Bo Imgerio, 



III. Sanccionatido os Decretos , e keso- 
lupiics da Assernblba Geral , p r n  que tenháo' 
força de Lei: Art. 62. 

IV. Approvando , e suependendo 
as Resoluçi>es v 

8 6 ,  e 8 7 . * b -  
V. Prorogando, ou adiando a Assembléa 

Geral, e dissolvendo n Camara dos Deputa 
dos, nos casos, em que o exigir n salvaçáo 
do Estado ; convocando immediatamente ou- 9 
tra , que a srbstitaa. 

r 

nae 
tenp. a. 

IX. 
e wnte , e que assim aco&llrem a Iiunanida- a 

de ,  e bem- do Estado. 

I 

.Poder Executivo, e o exercita pelos 6 
Miilisiros -o. C y  ?*A*- R . . 

Siio suas primcipacs cittri uiçóes - - + . . . . -.$. .. , 

L'Co ocar n mra Asaembléo Geral 
ordinaria ,r o dia tcee de Junho  - do terceirci 



- ---\ u A* m,w7 J 

.P L-&+ f 

* L..;& -:'-TIb Nomear B i e p ~  , e prover os Bene- -- 
&cios Eccleeias ticoe. 

111. Nomear Magistrados. 7 u 
IV. Prover 

-~aliticos. H =h 
7 Nomear da For a 

aseim o pedir o Servigo da Nagáo. 
B de Terra, e Mar, e removel-os, quao Q 

VI. Nomear Embairadoree, e mair bpn- h 

tes Diplomaticos , e Commerciaee. t VII. Dirigir as 
Naç6es Fatrasgeirae. 

VIII. Fazer Tratador de; 
sim, e defewira, de 
cio, lerandoos depois 
nhecimeoto da Assembléa Geral , -quando O 
intererse , e segursnga do Estado o . permib 
tirem, Se os Tratados concluidos em ten]po.de '+A,. 
paa enra9erh e m i i o  ?eu Cr~ca de Territorio 1 
1i 

do fmperio , ou de ~o~eeseões , a que -o Im- 
perío tenha direito, não serao ratificadoa , eem 
terem  ido approvados pela Assembláa Geraw 

1 
IX. Declarar a guerra , e fazer a paz ,I 

participando d Asseoiblér ae communicações 
m 

i 
que forem com ativeie q r n  os inrereases , e 
+nçn do &taaa 

-,der Cartas de Nnturaiieaçõo 
* na i i 5 r -L  ..a-*-, * 

XI. Conceder Titulw+flonras , Ordens 
Blilitarea , e ~ i e t i t i c ~ ~ e e  em recompeheo * de 
serviços feitos ao Estado; dependendo as 
Mercas pecuniarios da approvapho da Assem- 
Sléa, quando não estiverem já designadas, e 
tarada8 por Lei, 

4 



I 

8 
'a 
L. 

XIII. 
-61 

6 8  aos varios 
t 

4 
$ 
+)r 

I* i- 

- 

t 
1 

Art. 103. O Imperador antes de ser ac- 
clamado prestark nRs 
Senado, 

I 

fazer observar a Constituição Politica de Na- 
qáo Brasileira, e mais Lei8 do Irnperie . e 
prover ao bem 
mim couber. 

Art. 104. O 



O Herdeiro preau&ptivo do 
o Titulo de Lb Principe Impe- 

o seu Primogenito o de Principe do 
Grão Par& : ,, todos oe mais terão o de 46 Priri- 
uipes. ,, 0' Tratamento do Herdeiro presum- 
ptivo se& o de Alteza Imperial ,, e o mes- 
q e  eerS o do Principe do Grão Pará: oe ou- 
tros Principes terão o Tratamento de Altezs. 

Art. 106. O Herdeiro preeumptivo , em 
completando quatorze aniioe de idade, prea- 
tarb nas máoe do Preeidente do Senado, reu- 
nidas na duas Cemaras, o seguinte Juramen- 
to - Juro manter a Relegião Catholica Apos- 
toliea Romana, obtrervar a Constituição Po- 
litiea da Nação Brasileira , e eer obediente 
ie Leia e ao Imperador. 

Art. 107. A- Aesembléa Geral, logo que 
e Imperador aucceder no Imperio, lhe assi- 

ra* , e 6 Imperatriz Sua Augusta Espozs 
uma Dota ão correspondente ao Decoro de 

Sua Alta J ignidade. 
Art. 108. A Dotapiio pssignada ao pre- 

sente imperedor., e B Sua Augusta Esposa 
deve& ser augmentada, visto que as circuns- 
tamiara actuaeo náo permittem , que se b e  
desde jb huma Domma adequada ao Decoro 
de Suas Augustae Pessoas, e Dignidade da 
NsçIio. 

Art. 109. A AssemblEa assignará tambem 
4 ii 



oliinentos ao F rincipe Imperial , e aos demais 
Piincipes , desde que nascerem. Us aliinentoe 
dados nos Principes cessará6 somente, quando 
ellcs sahirem para fora do Imperio. 

A rt. 110. Os Mestres dos Principes se-! 
ráo da escolha, e nomeação do Jrn e d o r ,  
e a Asseuiblka IEes designará os Or i enados, 
que dever53 ser pagos pelo Tbezouro Na- 
cional. 

-4rt. 111. Na primeira Sessão de ca 
Legislatura, a Camam dos Deputados exig 
dos Mestres huma conta do estado do adia 
taraento doe h ' e ' ~ u  ustos Discipulos. 

Art. 112 Quan %; o ae Princeaae houve 
de casar, a Aesembléa khes aeçignerá o 
Dote, e com a entrega hlle ceeearkii os 
alimentos. 

Art  113. Aos Príncipes, que se caga-- 
rem,  e forem residir fora do Imperio, se ii+ 
trgarft por h m a  vez somente huma quairtia 
de terniinado pela Assembléa , com o que ces- 
sarhõ os alimentos, que percebiáo. 

Art. 1 14. A Dotapáo , Alimentos, e Do4 
tes , de que fallão oe Artig~o antecedentes, se- 
rão pgos  pelo Thezouro Publico, entregues a 
tium Mordomo, nomeado pela Imperador, com 
qtleni se pylcraó tratar as Acções activas 
e passivas , concernentee aae interewee h 
(,'ris3 l inperial. 

Art. 1 15. Os Palacios, e Terrenos Ri. 
cionncs , possuidos actualmente pelo Senhor 
I). Pedro I . ,  ficará6 eempre pertencendo a. 
Seus Succcssores; r n Noçáo cuidaiõ nas ac- 
quisi~óes, e construcyões , que julgar c a n v e  



nisntes para a ericin, e recreio do Irnpe- 
rador, e su &lia. 

Art* 116. 0 Senhor D. Pedro 1. , por 
a actual 1mpe-/'L, ' 

rador 
Impernrá sempre 

Art. 117. 
ouccederh no Throno, segundo a ordem regu- 
\lar de primogenitura , e rcyreeentaçáo, pfe- 
ferindo eernpre a linha anterior bs poaterio? 
res; nn mesma liriha, o gráo mnia proximo ao 
mais remoto ; no mesmo gráo, o sexo mascu- 
lino ao terni~iino ; iio incsrno sexo, a pessoa . 
maip.,velho d mais moça. V 

Art. 118. E x t ~ ~ b s  ns linhas dos deecen- i 
dentes Iegi t 
da em vida do 
tr e aeo I m p ~ r i o ,  

A rt. 1 9 .  Nenhum Estrangeiro poderá 
sliccetler na Coroa do Imperio do Brasil. 
.. *19(1. O -Casamento do Princeza Her- 

h - 
(Icirn presuinptiva da.Coroa será fdto a apra 
ziniento do Iniperador ; nço eaistinclo Impe 
rntlor no tempo , em 1- trotar deste 
Consorcio, 1-150 poderá e le e a u ~ r - s e ,  sem 
approvaçáo da Assembléa Geral. Marido 

- 1  ! ) a o  terá parte no Governo, e &mente se) 



vliaiiiara Imperador, depois que tiver da. Ini- 
pcratria filho, ou filha. 

Ou Rrgc~icia na menoridade, ou impedimento 
do Imperatlor. 

Arí. 121.- 0 Imperador he menor at& 
;i idade de dezoito 

Art. 122. Durante a 
C .(ínyerio ser& g o v e r n e  - 

a. qual pertenced ao ;i fh 

do Imperador, segundo a ordem da Succes- i n 
são, e que seja maior de vinte e cinco annos. 'P 

I 
A-rt. 123. Se o ~ m ~ e r a d o r  não tiver Pa- 'r 

rente algum, que reuna estas qualidades , 

so de falle&r a Impe- 
será esta Regencia presi- 

AvL. 126. Se o 1mpereJor por causa fy- 



: ( 3.1 ) 

sica , ou moral , evidentemente reconliecicia 
pela pluralidade de cada. huma das Camaras 
da Assembléa , ee impossibilitar para golrer- 
mar, eni seu lugar governará, 
o Principe Imperial, se for maior dc: 
annos. e e b  d e  

Art. 127. Tanto o Regente', 
gencia prestará o Juramento mencionado no 
Art. 103, accrescentando a claustila de fide- 
lidade ao Imperador, e de lhe entrepar o 
Governo, logo que elle chegue B maioridade, 
du cessar o seu impedimento. 

Art. 128. Os Actos da Rcgencia , e do 
Regente serão expedidos em nome do Tmpe- . rador , pela formula seguinte - Manda a Re- 

gente ser8 responsavel. 
Art. 130. Durante a menoridade do Suc- 

ceg~or da Coroa, aerá seu Tutor quem seu 
Pai lhe tiver nomeado eiri Testamento; ria 
falta .deste, a Imperatriz Máy. q m  quan!, r150 
torna . a sar : faltando esta, a Assembléa 
~eralko&ai& Tutor, com tantow que nunca 

oderd eer Tutor do Iinperador menor aquel- L, .a,; euem poasa tocar a succeas.'io da Coroa 
na sua falta, 



Art. 13L H ~ v e r d  diferentes secreta* 
rias de  Estado. ,4 Lei designará os negocioa 
pertencentes a cada hurna, e seu numera; 
as reuiiirá, ou separará, como maia convier. 

Art. 132. Os hfiriistros de  Estado refe- 
# 1 

-? ou assignaráõ todos OS Actos da 
Fodcr Executivo, sem o que na6 poder66 
ter execu$o. 

Art. 133. 
responsareis 

I 

r 

IV .  Pela falta de observanciri da Lei. 
V .  Pelo que obrarem can& a Liberda- 

de, segurança , ou propriedade doa Cidadãos. 
VI. ' Por qualquer. diusipagáo dos bens 

publicas. 
Art. 13i. Huma Lci particular especifi- 

ear6 a naiuraa destes dclictos, e a maneira 
de proceder contra elles. -aw- 

Arl. 135. Náo salva #aos Ministros &a 
responsabilidade a ordem &o 
OU Ror cscti~to. 

1 

Art. 136: Os Estrangeiros, poêto que 
naturalizados , riáo p o d ~ g  eer Ministros de 



Aloilcrn3nr , iidilicnclas no Art. 100, 5 cxce- 

esponsavcis os Conse- 
pelos conselho3 , qiie 

Lcis, e no interesse do 
e dolosos. ' 

irnipe Imperial, logo qu- 
completos , ecrá de Di- 
Esti~do : os dcmais Prin- 
i ~ 1 ,  para entrarem no 

Consellic de Estado ficiio dependentes íla no- 
meação Jo Imperador. Estes, e o Principe 
Irnperial\rijo entrb no numero marcado ng, 
Art. 138. 

CAP~TULO. VIII. 

Ara. 145. T o ù o s  0s Brasileiros sgi ohri- 

não designar a Forga Militar permanente de 
mar, e terra, subsistir&, a que então houver, 
at& que pela mesma- Assernbka seja alterada 
para mais, ou para menoõ. 

Art. 147. - A FoFça Militar he ~ssencial- 
mentc obediente ; jamais se poderá reniiir , 
sem que lhe seja ordenado pela Auctoridatle 
legitima. 

1 r 1.18. Ao Poder Executivo compete 
;jrivaii~rameirte empregar a- Força AriTk7Ja. de 



/'& L+#-- 4 ~ a  gj J;. r r / ~ ~ $ $ ~  * O -  I 

--4-d&&J!?-[&- 
-4. 

como2 bem- lhe parecer .cep .. 

teaiemte, ú. egguranpa , e+, defesa . do lmppi'e 
Art. 149. 0 s  Officiaes do Exersiig*, , 6 : ~ r -  

g, 
.mada não, podem ser. rpriiados:, das sqtodg?  
tentes , senso . -  por ,' Se~ènFa p&ferid;rc-- .- 

I 
.. 

3 yiio* competetite.. . 
A.rf. 15%; Huma 0;denariça eppecial ré- 

D- 

guiará a orgaiiizng.20 do . ~ x ~ r c - o  do . fiasi., I ... 

'? 
t suils.Ptorgqães ; , ~ Ó l c t G . ,  . epigcib!&ia ,,t.assim 
i ~ i 9 ~  . doi Forpa. Ní\r&. . .  

. . ~ ~ i . '  451.. ':lO'pder J* l*. L ,  h , ' i ade  
qendeete , e .será cornpostq- de u k ~ s  , .e Jk 
rn8o%,~:Ò~, quaes terá6 lugar,  as& Civd-, 
-komo+- PO - C~inde noa - , casos ; e pelq :.. . . .  modo , 
;que .os: C o d t g ~ s  determinarem. 
*... - - . .  Arte 4 52, , Os ~ ~ b d o e  p&qunci@; , tpkne 
o facto , , e  os Juizes appiicão a L& .-,r,-j;; ; 
. .- Art. + .I 53. Os. Juizes de Direito-. '8er~iu 
perpetuoá, .a que todavia se .náo entendp , 
.que não -.possão ser m u d a d ~ s  de huns paro 
outkw Lugargs pelo tempo , , e maneira, , .  que 

, a Lei determinar. . + 

. Arf. 154.. - 0 .. !gQera4or. póder&, . sÚspcn- +. I . - -. *.-.-. e * . -  . A - &  

5 ii 



Relas5o do 
eder na';&irnr . . 

. ~ r t ,  i55. +i Sentenpa podcraó e s m  
tes J i i i ~  p6rder o .Lti*r.l 

: . ' ~ r t . . i ~ 6 .  %dos os Juizes de Direito, 
3 - A e 

pelos abusos de poder, c prevaricagões , que 
.j cornmetterem no exercicio . .. - . -  de seusErnpregos; 4 esta respoiisa bifi&de - & fn& effectiva por Lei 
;I 

regulamerltar. -4 a 

Art. 157. -' %.&uboane ;.'$eitn, peculato, 
3 f 

e concossáo havercí contra elles acgílo po- 3 
pular , que pder% r ser mi.ntmhda dentro d e  .f 1 

danrio, e dia pelo proprio queixoso , ou por 
ualq&r do Pa~o,~'~hrdrtda-'a~. 6r&m do i 

Brocesso estabelecida na ~ e i .  4 
Art. 158. Para juI&$s Causas em ee- 

I 

: k"13aa ?i! e : i . p h  ~ i ~ ~ & l $ b ~ ~  haikrh ,i)eb Pro- 
mfi*5--?4s : bl&F.6&I q a  j f ,  

rikc$&d&s .pam*:cdmàòidade d o ~ P o d .  
i . ~ r t > ! 1 ~ .  ; Nns .Caueide mimes a inqueri; 

cão . 
das Testerriu~hasl, - e :todoa 46 hnis actqe 

Ai> ~ r w * e ' & i ~  ,'.dqp&=.'~d'h 1proiilinaiaJ; . .. s&&o pu, 
blicos - &.1j6A." . 

i r .  6 .  Nas *cH@is ;,' 6 I,&& ~p&Ges ci- 
,$;li+titel ilrtiifit&as 5 poheiáõ :as Partes tiomeir 
TUiAcs :3&iPCbs.&m39 6ériti.npas depão .@xecu- 
rAdr,s :;akfi -'+c& ~ ( r  i -SÇ' wiin :o r!60hvknciunab 
rei11 ne mesmas Partes. 

' -.#+ta ~ l 8 k > ~ l ~ 2 m ; 4 é : : ~ b e )  J C M S ~ P ~ ,  que se A .. - 
i i  ( D  



tem intentado 6 "hieio da reconciliação, náo 
-,-se comegarú. Processo algum. 
+. - . r 6 ,  Para &te fim haverá Juizes 

=: de Paz,  os quaes seráo electivoç pelo mes- 
m q  tempo, e mâneira , porque se elegem os 
Vereadores das Camaras. Suas attkihnigóes, e 
Des tric tos serao regulados por Lei. 

Art. 163. Na Capital do  Iinperio, al6m 
da Relagáo, que deve exiatii , assim como 

- ttas denikis Provinciak ;' *haverá tanibern liu ni 
Tribunal coni a àenominapiio de - Supremo 
Tribunal de Justipa - composto de  Juizes Le- 
trados, brado8 dai  Rclayocs por suas anti- 
quidaùes; e serao coridecorados com o Titu- 
30 do Conselho. Na piime.ra - argaeiizagLa po- 
#e* +ser empregados.' neste' ~ r i ~ u n a l  os MC 
nistroe dahelles,  que se houverem de abolir. 

Art. 164. A este Triburinl compete 
I. Coiicede?, ou denegar Revistas nas 

Causas , e pela manzira , que a Lei deter- 
- minar. C ,  . . i 

11. Conhecer dos deiictos , e erros de 
+Oficio, que comrnetterem Br7%eus Ministrou, 
&:d~~+fidla~õ&s , . ~ ~ ' ' ~ m ~ r o ~ k d o s  nb Corpo 
Dlpidrnatico , e .os Presideritcs das Provincia~. 

. t l I .  Conhecer, e decidir sobre os con- 
:f!ii.at~s-~de Jur isd ipL,  .e competencia das Re- 
lapcee Provinciaes. 



- A J ~ .  165. H n v c r h  em cnrla ~ r o v i n  
l ~ i ~ i n  l 'rc~idciitc , iioineatlo polt;lm erador :< 
o p l c r h  reniovcr , qiintido enteri( P or , que 
4 i i i  coi~vctti iio boni riervipo do Estntlo. 

Ar(. l6G. A Ilni tleai~nnrá ns suas ntw 
r i ,  cornpcitoi~cin, c auctoridade , e 

,!- i 1  tmlitt) COIW i cr ao rncllior desenpciiho desto -.q ,:J 

Admiti is t rn~Tto. 
i> <u % .i 
. >. 

Art. lG7. E.11 tida. nr Cidadoi, e Vil- 
1 1 , ~  orii t , r I ~ R S  ninis , q i o  para o 
f t i t  t i  1.0 sc rcvirrin iiavcrir Camnras , As quaes 
t *o t i~ l>~ tc  o (;t~rn10 econoiiiico, C muiiicipgl 

inclsiii:i?; (:itliidcs , e Yillas. 
r .  I ( i O .  A s  C~iinnrns geriiõ electivns. 

c < - ( ~ I ~ I I I O ~ ~ ; I S  tlo iiuiiicro dc Vereadores , que 
.i I .<.i tlvkigiiirr , o o qiie obtiver mnior nu- 
nitbi.cb t l v  V O ~ O Y ,  ~ r r 6  Prcsideiite. 

r .  1 9 .  0 cxerricio tle suas funcyõea 
ri~uiiit~ipnvs , ioriiiiipSo das suas Postums p 



Licipcs, : nppIicnc$o dnri auna rendas, cr todas - 
a9 eiinu pnrticulsrcs , e utcis attribui~ócs, se- 
rão decretados por Iiuinn Lei r~~whrnciitar. 

Da Fazenda JV~~cionaZ. 

I 'Art. 170. A ?eceitn , e despesa da Fa- 
eenda NacionaFserá ericarregacla o hum Tri- 
bunlil , debaixo do nome de"u-~hesoiiro Na- 
cional ,, aoiide rm diversas Estaçóes , Jcri- 
damente estabrlccidas por Lcí , se regulará 
a sua administraçílo , arrecadapão, e contnlii- 
lidade , em reciproca coi~respndencin com 
ns Thesourarias , e Auctoriílades das Prorin- 
cias do Imperio. 

Art. 171. Todas as coniribuic6e~ dire- 
etas ,* ii excepção iIaquel!as , que csii;ei*cm ap- 

licabas aos juros, e aniortisaçso da Diui?!a 
bublica , seráo annunlrnente estabelecidas pe- 

& 

la ~ssembléa Geral, mas continuaráó, ntk que 
se publique a sua derogs~ao, ou srjZo subs- 

V tituiaas por outras. 
r 172. O Ministro de Estndo da Fn- 

zenda , liavcri(10 recebido dos outros hliriis- 
tros os orca~ner~fo~ h relativos bs despesas das 
~ u o e  Repnrtíyóce, , npprcscutnrír iin C:iriinrn 
dos Deputados ntinunlrneiite, logo que ~ s t n  
ttitiver reuiiidn , Iiiirn B ~ l n n y o  dai recei- 
tn , e dcl;pcon do Thcooiiro Naciolral do ai1110 
rntcí:cdcntct , e iguoltncnic. o orçarnrii(o gcrnl 
de todns au despcsns publicas do niiiio futuro, 



e da importancia de todas as c~ntribui~ees ,  
e retidiis publicas. 

TITULO 8.0 

Das Di.çposi~Gcs geraes , e Gnrarttias dos Direitos 
Cic i i , c f o[iticos clos Cidadúav Briw'leiros. 

Art. 173. A Assembiba Geral no prin- 
cipio d-1s suas Sessões examinar&, se 3 COI~S- 
tituição Politica do Estado tem sido exacta- 
mente observada, para prover, como . .  for justo. 

Art. 171 Se passados quatro anuoa, de- 
pois de jurada a Constituiçáo ido 13rasil1, se - 
conhecer, que algum dos seris artigos mere- 
ce reforma , se, fnrd a proposig$o por escrip- 
t o ,  a qual  der^ ter ori em na* Camara doi 

delles. 
a Deputados , e ser apoia a pela terga parte 

Art. 175. A pto oeiçáo ser& lida por 
tres vezes com interva r 10s de seis dias de hu- 
ma fi outra leitura ; e de oie da terceira , de* 
liberar& a Cnmara dos bepiitadoa, se pcde- 
' r i  ser adrnittida 6 discussáq, seguindo-ee tut 
do o mais , que he preciso para a formaçáo 
de huma Lei. 

Art. 176. Admittida a discussáo, e vem 
cida a necesaidade da reforma do Artigo 
Constitucional, se expedir8 Lei ,  que será 

a - p e l e @ ~ e r a d o r  
qual ee ordenar6 
svpnra a seguinte 

Legislatura , que nas Procurasóee Ihes COZI& 



- ,  

tgo eope~jal  fnculclnde, para a pretendida ak. * '-..c 

teraçiio, ou reforn~a. 4 4/,L ,.* 
Art. 177. N a  seguiiite Legislatura , e na ,, , 

primeiirna Serdo será , a materia proposta , e q-. 
discutida, e o que se vericer, prevalecerá pa. 
ra a niudança, ou addigzu á Lei Sundotiiea- 
tal ; e juritaiido-se 8 ConatituiçPo ser& sol- 
nemente promulgada. 

Art. 178. He só Constitucional o que 
diz respeito aon liiuites, e nttribuições res* 
pectivas dos Poderes Politicos, e aos Direi- 
tos Politicoa, e iiidivicluaes dos Cidadáos. Tu- 

? 
:.I do ,  o que  n6o he ConstÍtucional , ~ o d e  ser a!- 
2 
.>>c 

c& 
terado sem as formalidadei referidas, 'pelas 

% V  hgislat uras ordinarias. 
$ A .  9 A inviolabilidade doa Direifolb 
?i 
?A Civis, e Politicos dos Cidadáos Brasileiros , $6. que tem .por base a liberdade, a segiiranp* I individual,  e a propriedade, lir. gaiantida pela 
3 Consti t uiçHo do' lm perio, pela maneira seguinte 
#, . , i. Nerihum Cidadíio póde ser obrigado 
:? a fazer, cu deixar de  fazer alguma coisa , 
. >  

senáo ern virtude da Lei. 
+ .  11. Rferihunia Lei ser& cstabelecida sem 
- .  utilidade publica. 

1 .T 111. A sua disposiyão não terh effeito re- 
troactivo, 

IV. Todos podem comrniir)icar os seoa 
pensarnen tos por {alnvras, esç~ipt os, e piiblicn- 
l o g  pela lmprciirn , sem dcpc~iidcricin (Ir cenru- 
ra; com tqnto que huiáo dc rcs~:oiitlrr ~ i r loa  
abusos, .que ccmmctlei0cih f i o - w r r ~ i c i o  ilcete 
Direito , nos casos , c ibi111~ . ~ I I P  a Lei 
do{crmiuain. 



V. Ninguem ~ o d e  - ser perseguido pai 
motivo de ~ e l i g i ã o  , huma vez ue res 
do Estado, e iião offenda e doral B U ~ ~ C ;  

VI. Qualqucr póde conservar-se, ou eair 
do Imprrio , coino Ike convenha, levando com 
sigo os seus bens , guardados . os regulamen- 
toe pliciries, e salvo o prcjuizo de terceiro. 

VII. Todo o CidatlGo tein em sua casa um 
asilo inviolavel. De tioite não se podcrá critrar 
n' ella , se iiúo por seu consentii~icnto , ou pl ra  
o defender d e  iiicciidio, ou iriuiitlaiiio ; c de 
dia s6 ser& íi.aricjiienda a siin en<rridk nos 

4 

cnsos, e peln iiiaiieira, qiie n Lei deterininar. 
VIII. Ningucrn podcrá scr preso scin cul- 

a formada, ercepto nos cnsos declai~ndos nn 
Eei; e nestes ùeiitro dr vi i i tc  e quatro ILOI.;\Y 

contadas da entrada iin prisgo , scrido em 
Cicisdes , Villns , ou outras Povonçõcs proxi- 
ma9 aos lugares da resitl<tilcin do Juiz ; e nos 
111 ares remotoli dciitro de lium praso razoa- 
we '1 , qu: a Lci ni:ircarh , nttenta n extensso 
da territorio , o Juiz por hurna Nota, por 
clle assiiiada, &h coiistar ao Iteo o moti- 
vo da pris50, os nomrs do seu accueador , 
F: 09 das testemunlias , liaverido-as. 

1 X. A iiida com culpa formada, ninguem 
será coniliizido priuiio , ou n'ella conservado 
estando jA p h o ,  s r  prestar fiança indorien, 
nos casos, qiie n Lei a ndmittc : e em ge- 
rnl nos crimcu , que niio tivcrem innior peno , 
do que a de  seici mezes de priolio, ou des- 
terro para fora da Coinmarce , poderá o Reo 
livrar-se solto. 

X. A9ercep9ao de flagrante delicto, a 



prisão náu pode ser executada, se não por 
ordem escripta da Auctoridade legitima. Se 
esta for arbitrana, o Ju iz ,  que a deu, e 
quem a tiver requerido ser'io punidos com se 
perias, que a Lei determinar. 

O que fica dieposto á cerca da pris' ao an- 
tes de culpa formada, náo comprehende ai 
Ordenangss Militares, estabelecidas como ne- 
cessarias á disciplina, e recrutaniento do Exer- 
cito; nem os casos, que náo slo puramente 
criminaes , e em que a Lei determina todavia 
s prisáo de alguma pessoa , por desobedecer 
aos mandados da Justica, ou náo cumprir 
alguma obrigavão deritro de determiriad~ 
praso. 

XI. Ninguem será eentenciado , senáo 
pela Auctoridade -competente , por virtude 
de Lei anterior, e na forma por elle pres- 
cripta. 

XII. Será mantida a independericia do 
Peder Judicial. Nenhuma Auctoridade pode& 
avocar as Causas pendentee, sustal-8s, ou 
fazer reviver os Processos findos, 

XIJI. A Lei ser8 igual para todos, quer 
proteja , quer castigue , e recompensar& eni 
proporção dos merecimeutos de cada hum. 

XLV. Todo o Cidadao póde ser admitti- 
do aos Cargos Pablicos Civis, Politicos , ou A l i -  
Mares, sem outra differença , que n'do seja 
a dos seos talentos, e virtudes. 

XV. Ninguem será exempto de contri- 
buir para as despesw do Estado em propor- 
gáo dos seus haveres. 

XVT. F i c h  abolidos todos 03 P r i v i b -  
6; ii 



I 

gios , q 11" 4 T I ~ O  forenl egsencial -, e i!i teirameilte 
ligados c aos Ca ia~ws -, por utilidade publica. 

XVl i .  A' escepqRo das Causas , que por 
sua i i a t o r ~ z n  p e i  taiicem n Juizos prticularcs , 
na confòrrnidade das Leis, 1360 tiaverá Foro 
privilegiado , iiem Commies6es -especiaes nas 
Causa3 civeis, ou crimes. 

XV I II. Oi-gariizar-se-ha quanto antes hrim 
Codigo Civil ,  e Criminal , fundado ims solidae 
bases da Justica , e Equidade. 

XIX. ~ e s d c  jíi f1c6o abolidos osagoitee , 
a tortura, a marca de ferro quente , e ta- 
das as mais penas nocis. 

XX. Nenhuma pena passará da pessoa 
do deliquente. Por tanto rico Iiaverá ein caso 
algum confiscaçáo de bens, iiem a infarnia 
do Reo se transmittid aes pareute8 em 
qualquer gr6o , que seja. 

XXI. As Cadêas seráo seguras, limpas, 
e bem arejadas , havendo diversas .casa8 para 
separagíro dos Reos , conforme suas circunsm 
tancias , e natureza dos seus crimes. 

XXII. He garantido o Direito de-Propriea 
dade e m  toda a sua pleriitiide. Se o bem publi- 
co legalmente verificado exigir o uso, e em- 
pregp da Propriedade do Cidadão, será elle 
prcv~amente  iridemnisado do valor d'ella. A 
Lei marcará os casos, em que terá lugar 
esta unica erceppáo, e dará as regras para 
se determinar a indernnisagáa. 

XXIII .  Tadena fica garantias a Divi- 
da Publica. rn 

X X I V .  Nenhum genero de trabllho, de 
cultura , .i»;luotria, ou c o n a ~ r c i a  pode ser 



prohibido, huma vez que não %e opppanha aos 
codumee publieos , segurança, e saude dos 
Cidadáos. 

XXV; Ficáo abolidas as- Corporaçóes de 
Officios , seus Juizes , Escriváes , e Mestres. 

XXVI. Os inventares ter50 a propriedade 
das suas descobertas,  ou das suas, producpóes 
h Lei lhes assegurará hum privilegio exclu- 
sivo temporario , ou Ihes .remunerará. em re- 
sarcimento da perda , que hajáo de soflrer 
pela vulgarisaçiio. 

XXVII. O Segredo das Cartas he innviola- 
vel. A ~dininistra&o do Correio fica rigoro- 
samente respoiisavel por qualquer infracçáo 
deste Artigo. 

XXV1 I I. Ficiio garantidas -as recompen- 
sas conferidas pelos servipos feitos ao Estadc , 
quer Civís, quer Militares ; assim como o di- 
-~eito adquerido a cllas na fúrrna .das Leis. 

XXIX. 0 s  Empregados Publicos suo stri- 
ctamente responsaveis pelos .\busos , e ornrnis: 
sóes praticadas no exercicio das suas func- 
qões , e por .nLo fazerem effectiSamente respon- 
aaveis rio3 seus subakternos. 

XXX. Todo o Cidadáo poderi appre- 
sentar por escripto .ao h d e r  Legislativu , e rio 
Executivo reclnrnaçoes, qricixas, ou petições, e 
.até expor qttalquer iiifracq50 da Cos~tituiçáo, 
-requerendo perante a cornpetente Auctorida- 
de a effectiva resporisa bilidade dos irifractores. 

XXXI. A -Coiistitui$iio tambem garante 
me soccorros publicas. 

XXXII. A lristruccáo primaria , e grrt- 
a todos os ~ idadãor .  



XXXIII. CaTlegios, e Universidades, aon- 
de sei50 ensinados os elementos das bcieii- 
cias Bellas Letras, e Ades. 

XXXJV. Oe Poderes Consti tucí<rnaes náo 
podem suspender a Constituisáo , no que diz 
regpeito aos direitos individuaes , salvo nos ca- - 
sos, e circunstanciafi especificadas no seguinte. 

XXXV. Nos casos d e .  rebelliáo , ou in7 
vasáo de in imig~s  . pedindo a ueguranca do Eo; 
tado. que se dispensem por tempo ditermina- 
do algumas das formalidades, que garantem a 
ii berdade individual , poder-se-ha fazer por 
acto especial do Poder Legislativo. Não se 
achando porem a esse tempo reunida a As* 
sernbléa , e correndo a Patria perigo irnmi; 
nente, poderá o Governo exercer esta mes- 

mo medida provisoria, e 
dendo-a iraimediatamente 

dade urgente, que a mo. 
,- e outro caso remetter 
ue reunida for, huma 
prisSea , e d'outras me- 
tomadas ; e qunesquer 
rem mandado proceder 

responsaveis pelos abusos, que 
se respeito. 

Rio dc Janeiro 11 de Dezembro de 1823. 
.lo& Skvevcriano Mm*eI da Costa - Luiz Jus4 de 
Cart*itlb e MeUo - Clmnte  Ferreira França - 
h f a ~ i ~ n f i o  José Pereira da Fonceca - Jazo 
Gmr da Silveira dMen<longa - Francisco Villeh 
Barboza - Ra-riio de Se .Amara - Antonio Ltik 
Prrezr.4 da C u n h  - Afunoel Jaci~lto' ~Vogrreirn 

Goma - Jo8C Joquim Camciro de Campos. 
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ERoiJlaeRo V H  CONSTITUIÇXO 

Provincias na forme,'  em que oetua.b.nte se 
m í i 

acha, a e 
O. 

!verno he M o m r c b  
Hemiítarjo, 

* .  , e Re~ieeentírtivoi 
A h  C ?$ZZrnprante he a di 

Senhor Dom Pedro I. actual Imperador, e? 
Wemor Perpetuo .do Braeil. c & p / . w w i u  &&*L-. 

A& 5. A Beligiáo Cetholice Ap~&fio. W 
Romana eontiriuarh a ser ta Religiáo do-io, e; 
'I'& u rutrar Reliqióes se* permittidae 
w m  reu culto domeetico, ou particular-eidm 

1 3  



6asas- para- isso destina& , sem f o h a  a l g s  
ma exterior de  Teinplo. 

TITULO 2.' 

r 

E. Os que e i l  . tiserem nascido 
.I - . ri 

C 
r t - - aida+re# j. 

#m ; bom vez que este náo 
resida por serviço da sua NaçZo. 

os il- 11. Ch fdhos de* 
legitimes &e-inãi- &ascidQs em paiz 
estrangeiro , qiie vierem ee tabeleeer *i& 
eilio no k i p r i o . 6  



1. O que &e, naturitieu em paiz estrani 
geiro. &!L* 

11. O We sem licengn de-or ac- 
cei tar Em p r e p  , Pensiío. , ou Condecora$io 
de y unlquer G8ieinb ~ s t - ~ i ~ ~ e i r o  . 

111. .O qvc for banido por Sentença. 
Art. 8. Quspende.~e. !,oexePioio d& Di 

L .  

Do- s R q p d c n t ~ @ ' ~  N.tcimld2. 

Art. 9. A Diviséo, E h a e a  d o ~ P +  
deres ; .Politioae ha o-primipis C--vador dos 
&)irsi toã~2dos~;,Cidads~ !, )..e m-rn r meib 
.Qe;Eeser,-: effectivns p s : - p ~ & i p e - ; - ~  a Cone 
titu@Bo offereck. . 

&b 10.. .Os Poderes-, . 

aidkpele- Coas titùiggo ,o: do 
$%o quatro::. . o Poder Le 
Moderedo&; m \ PeOer- E 
&udiciaf. . !- - 

w-: * ,  I .  



t ( a-) 

ao 

E W o  Siiccessor do Throoo , na primeira reu- 
ie do seu nsscirnento. 

9 

i 

. F 
w 

VI. Na morte d õ  
cáncia de Throno . inetltairaeuame da a;kni. 
nistrag'ro , que acabou, e reformar bs abusos 
n'ell- introduzidos, 



&ff($~ghe~pg~n4stb~ hbidsio 
VI L I. Fazer Leis,. ínterprctáI-as , ous- 

- 

pende]-ris , e revoqal-as. 
IX. Velar na guarda da Constituigaõ ,. 

a promover o bem geral da 'Naçaó. 
X. Fixar- annunlmente ar despezss pu* 

Ilicas , e repartir a contritjuigáo directa. 
XI. Fixar annualmente., sobre a infor- 

aia9.50 do, Governo , as. forgae de mar ,. e terra 
ordiriarias , e extraordinarias. 

XII. ' ~oriceder , ou .negas. a snhadado 
de forças&rangeirae de terra e 
)Fo do m o ,  ou 

XI I F. - Auctori 
trahir emprePtinios,. 

.XEV. Estabele 
ra pagamento da divida pub)iCa. 

XV. Regular a administrkáo d8r b6ne 
Nacionaes, e decnetai, a sua alienaçgo. 
I XVI. - Crear , ou.supprimir Empnegos pu- 
blico~ , e estabelecer-lhes u r d e d o r .  

XVTT. Determinar o peso, a o r  , ins- 
eripgno, typo, e denomimpáo das moedas., 

I" I 

< 



Art. 20. Seu eeremonid , . . @ @ eerfi 
dd Regimento interno. 

Art.. 21. A nomeação dos respectivos 
Presidentes , V ice-Presidentes , -e Secreta ri os 

Camaras, ierificayíio dos podecès dos. 
seus ' Membros, Juramento, e sua policia in- 

Camaras serão publicas ,- i excep~áo ' dos ca-- 
sos , em que o bem ddSstado exigir, que. 8e-r 
jáo secretas. I 

Ar. 25. negmios se resolveráó-.pela 
L 

maioria absoluta de votos dos Membros p r e  i 
sentes. ' ' 

r - 'C'.,. 1 

Art. 26. Os Membros de cada huaa dae 
Cãmaras e50 ínviolaveís pelas 'opiniúeG , :que 
proferirem no exercWkio d suas funcções. 

Art. 27. Nenhum &L, eu Deputa- 
do, durante a sua dcputaçáo, póde 8er pre- 
so por Aactoridiide alguma, salvo por ordem 
da siin respectiva Camara, menos *em flagran- 
tc delicto de pcna capital. 



Art. 28 Se dgum S e d o r ,  ou I)epu(ah 
&Cor yronuriciado, o J.uiz, susplendendo todo Q 

ulterior procedimento , - dará conta á sua .res- 
pectiva Camare,, a qual decidirá, se .o pro- 
cesso deva continuar, e o Membro ser, ou 

Art. 30 Tambem accumiilão ,ag d w  fun- 
góes , se js e~erci%io.~ual~~er.~d,~6 meneiona- 
dos Cargos, quando. f& . ., -. . . 

Art. 31 , ae póde ser ao. w s p o  tem- 
po Membro de ambas as Camaw. 

-pode& .o *or empregeum -r, -- 
~ i ,  Deputado fóm do &iqmqo ; nem mesmo 
iFBf exercer seus Empregbs:, quando isso o* 
impesibilite para se reu no tempo da 
.convcxaqão da AssambEa ral ordinuria . ou 
ext ~aurd;noria. 

brt. 34 Se por algum epso itnprevisto , 
de. que dependa a s e g ~ i ~ i i i q ~  ou o - 
bem do Eetado , for iiidispeiisav e1 , que al- 



gum .budec ou Deputado saia pare. ou. 
. tra Coii,inisssHo, a respectiva Cmam o pode 
ra detcrmhiar. 

D a  Comara dor Dyutadob. 

Art. 35. A Cimnra dos Deputados he 
tlectivn , e tempoiaria. 

Art. 36. He privativa da Caaiara d a s  
Deputados a Iniciativa 

I. Sobre Iiopos~os~ 

ra dos Depotados . I 

1. *&ame da adminietrapGo passadr , 
e reforma abusha nella introduzida 

9 : * - ~ ~ u d a  das-propostas , feitas pem 
10 oder ~ x e c u t i v o .  

Art. 38. He da privativa attribuiçgo & 

te as Se~s5es , 

ma iriùernri;~ *;çZo para as despeeae da vinda , 
e volta. 



Membros vitalicio 



cusaçáo não pertencc Camara dos Deputn- 
&s , accusará o Pro~urador da Coroa, A- 

? - . -  r,- =.., r - '  , 

Art. 49 As çessóes do' Senado começZo, 
e acabão ao mesmo tempo,  que as da Ca- 

o dos casns ordena- 
doi pela Co a reuniiío do Se- 



i d a  fóra i10 tempo das Sesstes da C' ,amara 

' 

A ~roposigáo, opposiçáo, e Art, 52. 
npprovagaõ dos Projectos de Lei compete a 
cada huma das Camaras. 

Art. ,53. O P U & ~  L xecutivo exerce por 
qualquer 'dos . ' s o a pro osi- 
960, que lhe =k9jo das [eis; 
e só depois de examinada por huma Contnlis- 
a80 da Camara dos D e ~ u t a d ~ s  , .aonde rlctlce 
ter principio, em Pro- 
jecto de Lei. 

Art. 54 0 s  pdem&6st.k,  e 
depois do r&laToN -' da 

ao poder;íó votar, A 
O , salvo se forem 

Art. 55. Se a Camara dos Deputadoc 
,j adoptar O Projecto, o remetterá á dos ScRe- 

-8eres  com a seguinte formula - A Cam:ira 
dos De u b h s  erivia 6 Camara dos $w+mb .LL 
ies a kropasiyko junta do Poder Executiva 
( com einendns , ou setnfi'ellas ) e peiiça , que 
elle tem ltigar. 

Art. 61. Senão poder adoptar o propo- 



siqáo, patticips ao r ' por huma 
Deputaçiio de &e h.lem= maneira sa- 
guiste --a os Deputados teetemu- 
nha rio o eo reconhecimeiit& pelo 
zelo, que Üiostra, em vigiar 

: > ~ _ ~ s p p p y i ~  : e L,he sup lica P Digne-Se tomar em' u terio 
Proposta do Governo. 

Art. 57 Eni geral as proposiçãeli, que a 
Camara dos Deputados odmittir , e npprovnr , 
ser60 retncttidas h Camara dos Smideiw ? Z ,  

.com a foranula eegu* ite ~auiPra dos De- 
putados envia a a roposiçáo junta, 

I 

$. 
e pensa , que t e m e e e d i r - m  a o h p d e r &  
a sua Sanqiio. 

Art. 58. Sc porbm a Carnara doe - s~R~+J& 
ibres não adoptar inteiramente o Projecto 
da Camara dos Deilutadoa, mae se o tiver 
alterado ,si addici'onndp , a Aynviará pela 
maneira a - envia B Camara 
dos Deput a - sua Proposigáo (tal) eom 
as, emendiu , ou addições juntas , e pensa , 

ue com ellas tem luqar pedir-se a-9 . 

a Sancyáo -1. 
Art. 53. Se o Senado ,  depois de ter dee 

libemdo , 3 iulga , que náo póde admittir a Pro. 
posiçáo, ou Proje to tios termos se- 

* 
guiiites - d - h  orna a remettei. Ca- 
mara do0 Deputados a Proposigiio (tal), & 

&ai náo --tem podido dar o seo consenti- 
I mento. 

Art. 60. O meemo pratica* a Camara 
dos Deputedoe para com a d g  &&i%, quando 
neste tiver o Projecto a sua origem. 



ArtmP 61. Se a Camara Jos Deputados 
não approvar as emendas, ou a d d i ~ ~ é s  d&- 

ou uiec versa, e todavia a Carnara re- 
i 

I 

! 

> 
i 

t 

k 

P b 

I 

.- 

Art. 63. Esta r .i<rssrr será feita por hu- 
ma Deputaqko de de Melnhros , enviada pe- 
la Cainar-I ultiinaniente deli herarite , n qual 
ao ui-smo tempo irrformara á ouira Camarn, 
a ondc o Prqiecio teve origem , qiie teni ado- 
ptado a sua " ~ ~ * o ~ o s i ~ ? ~ o  . 
cto,  e qiie a dirigid ao 

r. +& n 

A m s a n d o  a 
o SPU consentim~t~to rrspoiidcr4.nos trruios 

i4, sogiiintes. - C) bpab i  quer ~ ~ v d i t ~ r  som 
bre o Projecto de L?! , ara n 'c u tenlpo se 

* resolver - Ao que a b aniira respolideri , 



, 

r adoptar a Pro- 
jecto da Aeee $lha ~ B r a l ,  se exirimirá as- 
sim - Q &r coneente - Com o que- 
fica eenccionàdo , e nos, termo8 de ser proGul- h 

* 4 h  g ndo como Lei do kRpePio; e hum dos dois 
eutogafor , depois de os iniidoe pelo b p e -  ,&-* 
rrtdo;, seia remettido 'para i> Àrchivo ,da - 
Cnmara ; que a enviou, e o outro servirã 
para por elle se hzer a Prorniiknp'in da Lei, 
P ela rcsprctika Secretaria de Estada L s&e 

,yF..v s g  

f i  ...&L V i \  fonnuh $R PromtiIpçáo da e - .  

i . ~ i  ser6 eaiicebiila nos seqiiintee termos - . ' p a ,  / 

L)t,iu ( IV. ) por G r a p  J c  D w  , e Unanime 



AcclarnaçEo doa Povos , 
ciorinl , e Dolkiiwr 
Remos saber a todos 
a Assernblha Gcral decreR>u ,.. e fi. 

.\' > ,  

mos a Lei segairite&i.'.htegra dá( 
suas disposições sí>r~@t& ),: M d a . m m  p r  tan-  
to a todas as ~ u c ( ~ K d n & < ~ - n  q w m  o corilie- 
cimento,  e execuç*, da yferida Lei pertcii- 
cer  , que a cumprúo-,%.&ptto cumprir, c g~:w-  
dar táo inteiramente, conio n'. eltn se coi;tem. 
O Secretario de Estado dos Negocios <I . . . 
( .o da Repartiçáo competente ) a faça impri- 

blico, e se remetterbõ os Exernpl 
impressos a todas a s  Camaras d 
Tribunaes, e mais Lagaws-, aond 
Eazer-ee publica. 

r{ei ne ocio. c17itoj da .tia i~]ArirofJff/~ rovi. cin e (1 c S. o 

i me atam nte elati os 
p culi res. 

7 . E e di ito erh ~ - ~ i -  i ta o ti- 
I a .  Cnmntas..dos De ictus, 



podendo p rogar-se e tTuraf doi5 '4 1 
por ma hum mez ,  niao convier a maio@ 
ria do onselho. 

4 r  -78. Para ha er Sessão deve achar* * 







Assembléas Parochiaes os Eleitotes de Pro- 
sincin , e. estes os Representaiites da NaçGo, 

Art. 91, T e m  voto nestas EIeiç6es prL 
marias 

I; Os Cidadãos que estáo 
po goso de s e m  direitos politieos, 

4hN, OB. Eskangeiros nataralisados. 
Art. 92. SSo excluidos de vcrtar: nae As- 

sembléas Parochiaee. 1 
1. Os menores de ,vinte- e cinco; amos ; 

nos q w s  senso comprehendèrn os casados, 
e Ofiiciaw Militares., que farem maiores de - * 

virite e hum annos, os Bachareis Formados., 
a Clerigos de Ordens Saeras. 

11. Os Gllios fainilins, que estiverem na 
conjpanhio d e  setu pais-, silvo se servirem 
Oficias pirblicos.: w-: J .i 

111. Os criados de servir, e cuia clasc 
se nGo ei itrír~ os ~unrda- l iv i&,  e pGmeiros 
caixeiros dnu cpzk de commemio, oe Cria,' 
dos da Casa e l , ,  que iião iòrem d t  ga-", 
1Eio branco , e ou administradores das fasenl 

i das ruraee ,. e fabricas. r 



TV. OsEoligiosos,e uabsquer,queriv~a 
ein Coininuiii(1ade claustra 7 . 

I .  Os ~ U C  núa tiverem de renda liqui- 
nrliiunl ccrn mil reis por bens de raiz, in. 

diist ria , comrncrcio , ou Empíegos. 
Art. 93. OJ que nílo phdern dotar nas 

A s.crnl>lCas Prinlíirias de Parochia, n5o Pó- 
dcin ser Membros, riem votar na nomeagzo 
tle alguma Auctoridade electiva Nacional, «L, * 

Art. 04, Podem aer Eleiteres , e votar 
na eleiqGo dos Deputados, 

I .  dP todos, os que 
podcin votar na Assemblba Parochinl. Exce- 
plurto-se 

I.  Os que nRo tiverem de'rende. liauida 
an~iunl d&htbri mil reis or bena + I  
itiilustria , e o ~ ~ e r c i a  , ou Emprega.* 

1 m i s .  
1111 ' Os criminosos pronunciados em q u e  

rkla, ou devassa. 
Art. 95. Todos oo que podem ser Elei- 

tores, S ~ O  linbeis para serem nornendos De- 
p~ tados. ~ x c e ~ t u á G s e  

1. Os que niío tiverem quatrocentoe mil 
reis clc renda liquida, na .forma dos Art. 92 e 94, 

I I.  Os Estrnrigeiros iiatur~lisados. 
1 11. ~ ~ r a f e s s n r e m  a Religizo 

d~ E~tado. - 
Art. 96. Oa Cidadãos em qual- 

qiier parte , que existáo , são elegireis em ca- 
d n  Dtstricto Eleitonl paro Deputadoa , er 
, . 

. -S .  d ainda quarido ahi não sejão nati 
~i ij I.; , rcsidentc~ , ou domiciliados 



Art. 97. H u ~ a  Lei regulamentar rn;ircn- 
rá o 'modo pratico das Elei~ócr~, e o numero 
dcs Dep~ttailos Celativnuie~ite @ populaçáo do 

-C', L C W  

"ATULO 4 5.* 

Art, 98. O Poder Moderador he n 

violnvel, e Sagrada: Elle náo está sujeito a - 

/ - 

M 11. Convocando a AssernbIéa Geral ex- 
traordinariamen te nos intervallos das Sessóes, 
quando assim o pede o bem do 4- 



rtl. S~nccionando ag Decretos ,, e Reso. 

e que assim acon~ellicn)'a humanida; 
I cte9,, do E~indo. 

1 \ 

Poder E X ~ C U ~ ~ V ~ .  e o , . excrcit: pelos 
7 

. . 
S ~ O  suas princip-es *r;. 1 

, 1. -- sew a!!-1 



I' 

S ~ o m e a r  Bispos, ne- 
a L" -08. 

111. Nomear hlagistraùos.- '-- A 

Prover -- 4s & Empregos Civis, * 
. Nomear os Commniibqntbg &'h a 

de Terra , e Mar, e reinovel-oe , .- quan o 
aesim o pedir o 

4 V i. N ~ r n e q r ~ ~ ' - ~ & n -  
Ls Diplomaticos, e ~ o q e r c i ~ v  

VII. Dirigir as ~ e ~ o c i v g f i t i c a s  com. 
as Naçòes Eitra~geiras. 

VIII. Fazer Tratados de Allian .a offen- 
&a, e defensiva, de: Subsidio, e &om er- 
cio, levando-os depois de cooc\uidos ao co- 
nhecimento da Assembléa Geral , quarido o 
interesse , e seguranga do Estado o permit- 
tirem. Se os TrataJos concluidm em tempo de 
paz en~olverem ceasão , ou troca de Territorio 
do e, OU de Poesessócs, a que o kit- 
pem, tenha direito, nso serão ratificados , sem 
terem sido approvndos pela Assemblba Geral. 

IX. Declarar a guerra, e fazer a paz , y4 participando á Assernbl6a as cornrnunicapócs. 
' que forem compatíveis com os interesses , e 

seguranga do Estado. 
- X. Coneder Cartas de NaturalisaçPo 
na Grma da Lei. 

XI. Conceder Titulos, Honras , Ordelia 
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XII. Expedir (8 , Instrueçóes, 
t: I Regulamentos - .  adcquadoa' á hboa execugo 
das Leis. 

XIII. Decretar a applikagãb dos rendi- 
mentos'7!Mt!WMme)a AssemMéa am varim 
ramos +da publica Âdminielmção. ,, 

un rnegár o Beneplaci- 
e ~ e t r a s  ~ p o s -  

, e quaesqiiei outras Conetituições Ec- 
.;$ cleaiaeticae, que ee n50 oppozerem d Cone- :$ $ 
i <1 

tituição ; e precedendo nppmvaçáo da As- . - c 3  d*,~ 
22 sembléa , ae ,contiverem dispouiçâo geral. a% 

XV. PCover a tudo , que for conceriien- 8 +$&j 
te regorange interna, e eflerna dp Estado, $9 

na arma da Oonstittgh&& R @ 
Art. 103. O r ar(teee de aer tic- 

clamado prmtará nas máóe dá fieeideiite d a  
, reunidas as dum -Caniaraa , o 'se- 

* 
guinte Juramento - Juro nienter #a Religião 4 
Catbolica Apostdica Ro w, 8 *integridade, .. d A. l  

**o; h n a i ,  e e ind'ividbilialade do 
fazer obger ar a Constitu'rçáo P o l i t i c e . N ~ -  
qBo Basa&líiw 9 e mais Leia do w, e 
prover ao bem geral db-&mil, .quhto &ia 
mim. couber. '&*L 

t 
'* 



fi - .  r f f  

Gráo Para : ,, todgs -os m 

troe Principes terão' 6 ~ r a t a m e n t o h  Alteza. 

C ' 

Art. 109. A Assembléa aseipnará tambeiii 



I 

de casar, a Assemblba Ihes nssiqnarh o seu4 
&te,  c com a entrega delle. iessar5õ os. I 
d i tnen tos. R 

Art. 113. Aos Principcs 
rem , c forem residir fora. do I 
tregará por bcitna vez son~entc liurna quantia i 

deteriiiiiiadri pela AssemblBa , + com o que ces-a ' i  i 

! 
mrSLõ OS aliinerrtos , que pCrcebiio. i 

Art. i i.1. A Dotaváo , Alimentos, e Do- t 

t o s ,  de que fallão 06 Artigoo nntecederites, se- L h 

rão pagas pelo 'l'liraouro Piiblico~!itregues a i 

hum b ~ ~ r d o i n o ,  nomeado pelo h j w d o r ,  cuin 
quem se p d r r á 6  trntiir as Acções activas I 

r! passivas , concernente~ aos iiiteresses (Ia 
Casa krrpctinl./Z*.(l- 

, Art. 11  5. Os Palacio., e Terrenos + 
a 

-res ; Nnj.So ct i idnri  i i n s . ~ - *  

- 



l 
Capi~wu, IV. 

exo rnascu- 

mais velha h' mais moca. 
Art. 1 18. ~xt inc tes  as linhas +dos ùescen- - I 

dentea legitirnoe do- Senhor D. JPedro- I. ,'a& 4 
-. 

CL - 

\ , . 1 9 e i h a n -  -; - 
t-hPFb w- Ge- 



'3 

cbamah Imperehar , depois que tirer da.& r! 

POILLip' filho, ou fdha. 



Art. 127. Tanto o Regente, como a Re- 
gencia prestar& o Juramento mencionado no 
Art, 1-!&, 
W e  ao 
Governo, 
bu cessar o Ceu irnpeilimento. 

Art. 128. Oe wtm da Regencia , e do 
Regente seião expedidos eni nome do Jm e- 

gencia em nome do imperador . . . - i rador pela fbrmula eeguinte - Manda a e- 
Manda 

a Priricipe I rnperiril Regente 
Imperador. do 

Art. 129. Nem n Regencin f nem o Re- 
gente aerg terrponesvel. 

Art. 130. Dumnte a rnenotidaiie do Suc- 
eesrior da Coroa, será seu Tutor quem seu 
Pai lhe tiver nomeado ein Testamento; ria 
falte dcete , a gmperatriz Máy , em quanto não 
tornar a casar : faltando esta, a Assembléa 
Geral wmeark Tutor, com tanto- que nunca 

oder4 aer Tutor do Imperador menor nqud- L, a qnrm possa t o a r  a successZo da Coroa 
IM ãua falta. 



CAPITULO VI. 

Art. 131. M A v e r á  diferentes secreta- 
rias d e  Estado. A Lei designará os negocios 
pertencentes a cada humC, e Reu numero; - 
as reunir&, op sep vier, 

r .  132. 0 s  E&F 

, w sssignariõ iodos os ~ c t b s  b da 
I'odcr Executivo, sem o !que na6 pqderáõ 
ter exccuçao. V- 

Art. 133. Os 1M;":.'-o9 de Estado serão 
4 -. resporisavois, 

r* Por 4 

11. Por peita, soborno , ou concuss5o. 
III. Psr  abuso do poder. i 

IV. Pela falta de obervanch da IA&. i 
! 

V. Pelo aue obrarem contra a Liberda- i 
rl 

d e ,  segurança ; ou propriedade doi Cidadãos. i 

VI. Por qualquer diusipapão dos bens 
publicas. 

Art. 134. Hutna Lei particular especifi- 
cará a natureza destes delictos , e a maneira 
de proceder contra elles. 

Art. 135. NSo salva a 
responsabilidade a ordem do 
ou por escriplq 

Art. 136. Os Estrange 
nnturnlizaùos ~ i á o  podp -n 
-.q+ 





Art. 145. od08 W .  &a &ri- 
ados e pegar emarmaaf para sus nt.ar a &  L-- integridade do & e  de- 

fendelmo dos seus inimigos externos, ou interno& 
Art. 146. Em quanto a AssembWa Geral 

não desigrwr a Fwçs MPitar de 
mar, e terra', subsistird , a que mtáo hourer, 
até que . pela ill- -Assemb1én .wjo alterada 
para mqis, cru para menos. 

Art. t47m 'A Forga Militar he essencial- 
mente obedie~te ; jarpais se poderá reunir, 
sem que Ib;e seja o d e e d o  pela ~uctoridade 
legitimo. 1 

&ta 148, Ao Poder Executivo ~ m y e t e  
privativamente ernprqp a Forgo Arwda de 



e lhe parecb con- 
. lesa ao e sdú 
es %~xe*to, e Ar- 
riiad , das ';was Pa- 
nteiipa' i proferida em. 

. Huma Ordenariga especial rec 
gulará a organizngko. do Exercito d c t k d ,  
suas Prornogdes , Soldos, e I)iuoiplina, assim 

- 
1>:*7 ' Do Poder Judicial. , 

Das - Juizes , e T~buoaes de JttsiiFu. 

~ i l t .  1st. O P d e r  Judicial he indt- 
pendente, e será composto de Juizes, e Ju- 
rodos, os quaes terá6 lugar assim no Civel , 
como no Crime nos casos, e pelo modo. 
que os Codigos determinarem. 

Art. 162. 0 s  Jurados pronunciáo sobre 
o facto , e os Juizes applicio a Lei. 

Art. 153. Os Juizes de D i ~ i t o  kráo 
perpetuas, o que todavia ee ria entende, 
que n ~ o  possiio ser mudados BB h& p f d *  
outros Lugares pelo tempo , e maneirii , que 
a Lei determinar. 



tes Juixes perder o Lugar. 
A 1.56. Tqd 9 09 Juiqt.8 de Direitoi 

o8 6~icince cic Iuqtiçq 360 resporis-av.cis 
petae' allnsos de- Q @ N ~ ~ W F ~ W ,  que 
commetterem W 4éneracio de ~eus  h m p r e g e ~ g  
esta resporisnbilidndq se, farfr eEectiva par Lei, 
iugulamelitur. 

Art. 157. Por epborn~ , , peita, peculato, 

e Porlcu@;bC. haverá coritra elles acção po- 
pular ,+ poderá sçr irlteetgda deiitro ,:e 
a m o ,  e dia pelo proprio queixoso , ou por 

u:ilquor h :Povo. *gui\rdn$a a ordem do 
Bmcesso estabelecidii iia Lei.. 

Art. 158. Para i u i g v  as Causas em se- 
ntindp ,- e ! ultigq4 i ha'arh nag Pro. 
\:íricies do Iqiperia o$ Relaióas, que forem 
iiece~srtias parq çopmod idyde dos Pww. 

&t. . I @ .  N p  C R ~ S ~ S  crimes a inqueri: k 5'50 das Testenyp as ,. q tados os mais. actoq 
dq P r o ç c e ~  , depoiq da proiiuncia , secáo pu- 
bl ico~ h d e  j& 

Art, 160. Nns civeia., c n;rs pepaea ci. 
iilmsnta intqptadiu , poderá6 as -Partes nomeai? 
Jitizes ;.&&i trw. Stiaa Sentriiyas serRa egecu- 
tiidas, afim:. rScursQ, $e asqim o corivenc;ona- 
reni as rntsiiias Paries. 

&LJB1,.. Sem se f w r .  constar, que se 



tem intentado o meio da reconciliaçiio. + h  não 
se coineparh Proksso algum. 

Art. 162. Par& este fim haverá Juizes 
de Paz, os quaes seráo elacii-vos pelo mes- 
mo tempo, e maneira , porque se elegem os 
Vereadores das Carnaras. Suas attribuipóes, e 
Destrictos seráo re uladob pot Lei. 

brt. 163. Na b pitd 40 h$erio, dBm 
d,hh RtIaç%u, que deve existir ,rasshn &-a 
nar demais Yrovincia ,  havcrk tanibem liuni 
Tribunnl com a deno&ino<;iio de - Supremó 
Trihunnl de J ' ~ 8 t i q ~ -  composto de Juizes Le- 
trndoe, tirados dos Ri.laçó-es por suas aiti. 
guidades; r! ser50 condecorados com o Titu- 
lo do Conselho. Na primeira organizaggo po- 
derh6 .õer eeinpregndoi' nciite Tribunal os Mi- 
nistros dnquelles, que se houverem de abolir. 

Art. 16.1. A eete Tribunal compete 
I. Conceder, ou denegar ~cvifitas nas 

Causas , e pele maneira, qiie a Lei deter- . . 
mihgi.. 

11. Conhecer dos ùclictos , e erros de 
Officio, que cornmetterem UQ seus Ministros, 
oe da5 Relações , ados rio Corpo 
Dipl~matico , e os dae' provincias. 

111. Conhece r sobre os cón- 
flictoe de Jurisdiçáo , e competencia das Re- 
I.açóes Provinciaes. 



TITULO 72 

Da &1ministrci$iio , e Economia dns Prot?i~tcius. 

CAPITULO I. 

67P Do Adminaçí iu ,  - 
'1 

er , que as- 
se r-ado. 

Art. 166. is- suas a b  - 
,111, e a m - 9  e 

q-?lhor desempenho amta 
Ad€mmtqw I i 

Das Camaras. 

. '. + * 

.r Q e r n i r \ C o r e s  L , ~ U L  

a e o qiie obtidr m m -  nu- - 
Presidente. 

. a 



k h i :  
w 

C 
.'.? + todas 

s , .se- 
r: larnent ar. 

Art. 170. A Receitad, e despesa da Fa- 
'*zende ~rcionnl&er$ encarregada a hvm Tri- 

bunal, debaixo do neme de Thesouro Na- 
cional ,, aonde em diversas EstaçOcs , deoi- 

rC 

estabelecidas por Lei ; se regularh 
ministracfio , nrrecadacáo, e conthbi- 

com 
dae Provin- 

cias do 
Art. 171. *Todas as contribuiccies dire- 

ctae , ti excepçeo daquellas , que esthcrcm ap- 
?icadUs aos juros, e amortisaç~o dn Div,idn 

bublica , será o nni~unlmente estabelecidas pe- 
lá Assembléa Ger 
sc pubhque a sua d 
tituidas' por outras. 

A 172. 0 
a ,  havendo recebido dos outros 1Winis J4 
os o<yamentos relatir*os Bs despesas das 

Repartiçúes, apprescotarh fia Cnmara ?' 
Deputados arinu*almente, i ~ g o  que 

cetiver rwnida,  hum Balanço -cral da-recd- a. 
ta, e despesa do Thesouro -do anna 
antecedente , e igualmente o orçakento geral 
de toãae*ePdeqmtm-pubbcas do aitno fut aro ,'. 



e da importancia de todas as contribuições, 
e rendas puùlicue. 

TITULO 8.0 

Das Dirpasiçcics gemes,  e Garmtiar dos Direilos 
Ciuit , e Puliticos dos Cidadiíos Brasileiros. 

Art. 173. A ~ssei&lda Gerd na prin- 
cipio diis 6 uas SessGes c t~iharh, , eeí a Corm 
tituiqGu Politicn do EM& tem sido exacta- 
menk obaei*vnda , para provbr , como for jueto. 

Art. 174 Se passados quatro 
pois dc juroda a Constituiçiio do 
conhecer, que algum dos aeiis artigos meret 
ce reforrnn, se fnrii a pr'opo~içfio por escrip 
t o ,  a qual deve ter ori em na CBmara doi 

del1ee. 
f Deputados, e ser apoia a pela terga parte 

Art. 175. A proposipáo eerát lida por 
tres vezes com intervollbe de seis dias de hu. 
ma b outra leitura; e de oie da terceira, de; 
l i b e r a m  Bsrraca. d w  h epuiado~, ee pode- 
r& eer admittida á discussáo, seguindo-s'e tu* 
do o mais, que -he preciso para a forma#o 
de hurna Lei. 

Art. 176. Admittida a discussáo, e 



primeira Sersko será a matpria proposta, c 
discutida , e o que se vencer, prevalecerá pa- 
ra a niudanqa, .ou adílig$o á Lei hndanien-V 
tal; e juntaiido-se 8 ÇonstituiçGo será solem- 
nemente promulgada. 

Art. 178. He só Constituciorial o que 
diz respeito aoM lirni te3 , o attribuisões res- 
pectivas das Poderes Politicos, e aos Direi- 
tos Politicos , e iiidividuaes dos Cidadáos. Tu- 
d o ,  o que riúo he Constitucional, pode ser al- 
terado sem as formalidades referidas, pelos 

.) 

Legislaturas ordiiiarias. 
Ari. 179. A inviolabilidade dos Direiton 

Civis, .e Politicos dos CidadBos -s , 
9 tie tem por base o liberdade, a segurança 
individual, e a propriedade, lie garantida pela 
Constituig'io do Imperio, pela maneira seguinte 

I. Nerihum Cidadáo póde ser obrigado 
a fazer, - ou deixar de fazw alguma coisa , 
een8o ern virtude da Lei. + 

1 I* 
utilidade 

ITI. a~ sua disposiqáo n5o' ter8 effeito re- 
troactivo. 

IV. Todos podem communicar os seos 
ensamentos por palavras, escriptos, e publica- 

Ls pela Impre~~sa ,  sem dependcncia de cinsu- 
ra; com tanta que Iiajáo de responder pelou 
abusos, que ccrnmet~c;em no exercicio deste 
Direiio, nos casos , e pela fclrma, que a Lei 
de {crininar. 
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V .  Niiiatiern pode ser perseguido por - A ,  

5 "2 

rn~tivo de ficligi50, liuma vez que respeite a 
do Esteili,, e ii&o oHèiida a Moral Publica. 

lrl&Qualqu~i- póde coriservar-se, ou sair 
do -, como Llie convenha, levando com 

. sigo O; SPUS 't~enr , guardados os regularnen- 
*" tos poiiciaes, e salvo o prejuizo de terceiro. 

, W: V I I .  Todo o CidadGo tem em sua casa um 
asilo iriviolavel. De noite riáo se poderá entrar 
n' ella, se ii&a por seu consentimeatoTou para 

*(lr O defender de  iiicendio , ou inuiidaqáo ; e de  
dia só será franqueada a sua entroda n t s  
casos, e pelo rnaiieira, que a Lei àeterrnliiar. 

V I I I .  Kinguem poder8 ser preso sem cul- 
pa formada, excepto nos casos declarados na 
L e i ;  e nestes dentro de vinte e quatro Iioras 
contadas da entrada iia priuko sendo em 
Cidades, Villas , ou outras A~ovaações prori- 
mas aos Iiigares da residencia do Juiz ; e noe 
lugores reiktos dentro de hum praso -razoa- 
wel , que a Lei niarcará , attenta a extensgo - 1 

d o  territorio , o Juiz por huma Nota, pqr 
elle asstnada , farii constar ao Keo. o moti. 
r o  da pia, os nomes do seu accusador , 
e os das testemunhas , haverida-as. 

IX. Ainda com culpa formada, ninguern 
8ei.a conduzido B prisáo, ou n'ella conservado 
estando jb preso, ee prestar fiança indorien , 
noe casos, que a Lei a admitte : e em ge- 
ral nos crimeu, que nBo tiverem maior pena , 
do que a de seis mezee de prisáo , ou des- 
terro para fixa da Commarca, poderá o Reo 
livrar-se eolto. 

X. A'escepçáo de flagrante delicto, a 



s' pris~e não pode eer executada, e n$o por 
ordem escfipta da 
esta for arbitraria, 
quem a tiver requeriali 
penas, que a Lci d e t m i  

O que fica disposto á cerca qqp&o a@ 
tes de culpa formeda,. hC n~ci .oNwiehende - . as 
Orde'naritps Militares , e s t a ê ~ 6 í d a e  como ne- 
cessarias a disciplina, e recrutamelito do Exer- 
cito; nem os casos, que nao s5o puramente 
criminaeu, e em que a Lei determina todavia 
a pris5o de alguma essos , por desobedecer 
aos mandadou da J)ustign, ali náo cumprir 
alguma obrign~go dentro de detèminodo 
pram. 

XI. N em ser8 eentenciado , senáe r pela Auctori ade competente , por virtude 
de Lei anterior, e na forma por ella pres- 
cripta. 

XPI. Serb mantids a independeiicia do 
Peder Judicial. Nenhuma Auctoridade poderb 
avocar aa Causas penderite$, sustal-as , ov 
h e r  teriver os Proce~eos findoe. 

XIll .  A Lei eerS igual para todos, quer 

XV. Nin em sei.8 exempto de contri- 
buir para as %sperpesas do Estado em propor- 
cúo doa seu8 haveres. 

XVI. Ficão abolidos todos o5 Privilc- 
6 ii 



, ,lue mnáo forem essencial 1 e inteirameirte 
gados aos Cargos, por utilidade publica. 

XVII. A' excepção diic Causas, que por 
mua naturezp pertencem a Juizos particulares , 
na conformidade das Leis , nlto haverá Foro 
privilegiado , iie m . Coin missóes especiae~ nas 
Causas civeie, ou crimes. 

.XVIII. Organizar-se-ha quanto .antes hum 
Codigo Civil , e Crimiiial , fundado nas solidas 
bases da Justi a , e Equidade. 8 XIX. De6 e já fi60 abolidos os -agoi tee , 
a tortura, a marca de ferro quente., e to- 
das ae mais penas craeje. 

XX. Nenhuma pena passará da pessoa 
do deliquente. Por tanto náo haver6 e m  caso 
algum confiscaçáe de bens, nem a infameia 
do Reo se transmittirit nes parentes em 
qual uer grdo , que seja. 5x1. Ar Cndeas ~ o r ã o  seguras, limpas, 
e - bem arejadas , havendo diversas~casas pará 
iieparaçse dos Reos , conforme suas ckcnne 
tancias , e ~atureza dos seus crimea. 

XXI I. H e  garantido o Direito de Proprie- 
dade em teda a sua plenitnde. Se o bem publi- 
aa legalmente veriticade exigir o uso, e em- 
prego da -Propriedade do Cidadão, será elie 

-reviamemte - 
Ee i marcaib 
esta unira gras p a r a  
.se 

XXIII. Tainbem fica garantias a Divi- 
da -Publica, 

XXIV. Nenhum gcnaro de trabalha, de 
~ Ú l t u r ~ ,  industria, oil commerci~ pode e* 



prekibih, huma vez que nZlo se opponha aoe 
coatumee publicos , P segurança, e eaude dos 
Cidad Sou, 

XXV. F F F ó e s  de 
Officios , s uizes, Es aee e Mestres 

XXVI. Os inveniores teráo propriedada 
dns ruae descobertas, .ou das suas producg6es 
A Lei Ihes assegurar8 bum pnrilegio exclu- 
sivo ternaoraria, ou Ihes remunerará em re- 
snrcirnerh da perda, que hajáo de soffrer 
pela vul arieagu. 

XX$.II. O Segredo das Cartas he inviola- 
vel. A ~ d m i n i s t r n ~ á o  do Correio fica rigbro- 
samen te responsavel por qualquer infracsáo 
deste Artigo. 

XXV LI I. Fic'io garantidas es recompen- 
sas conferklks pelos seruiçor feitor ao Estado , 
quer Civie , quer Militares ; nssim c o m  o di- 
reito adquerido a ellas na fhma daa Leia 

KXIX. Os Empregados Publicw a% etri- 
ctamente responsa~eis pelos abusos, e ornrnk: 
aões praticadas na exercicio- das suas func- 

A 

póes , e por n G  fazerem eflèetivamente respgn- 
eaveia aos seus subalternm, 

XXX. Toda o Cidsidb. poder$. appre- 
sentar por escripta .a@ Pioder Legislativo , e ae 
Executivo reolama~óes , queixas, ou petipóes, e 
at& expoi qnnlquei idracpão da CofstituivBo, 
requerendo perante a competente Auctonda- 
de a effec6vn responsabilidade dos infrectorm. 

XXXI. A Constituiçlo tarnbem garante 
w swcarros au blicos. 
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XXXIU. Cdegioc', s Universidades, a o e  

de serão ensinados os elementos dai, 'Scieii- 
cias , Bellas Letras, e Artes. 

X X X I h O a  PO kitucionaes náo 
podem suspender 8. -6, no qrie diz 
wspeito aos direitos individuaes , salvo nos ca- 
sos, e circtinstancias especificadaa no Q seguinte. 

XXXY. Nos casos de rebelli&07 ou in- 
rasgo de inimigos, pedindo a segurança do E5'- 
tado, que se dispensam. por tempo determina- I ; 
do'algumas das forinalidades , que Earantem s, i 

liberdade individual , poderase-ha fazer por 
acta especial do Poder Legiilativo. Náo ' aq 
achando porem a esse tempo reunida a As- 

JOGO S. ~wr imo bMacied da @ostu - Luiz J o d  de 
Caroalho e .Meu6 - Clmdntt F~neirta França - 
Maaiamo 308d Pereira 'da Foneioca - Joa'o 
Gomes da 8iLeirí.a Mcmhça - Frwuiisco Villelu 
Barbza  - WUPZO de S. AMG~Q - &dmk 
Ymtm da C W & ~  - & f d  ~ á c i ~ . t o  ,PbSoPnia 
& Gama - ht Icy»ina Carneiro dr Caazpor. 
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